
'- CÂMARA MUNICIPAL DE , 

o pAuL 

- PÉ. , CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO DECRETA: . 01 
0 -00800/23 ' 

Determina que'>todos'os :alimentos inclutriàlizados' 
deVem conter o percentual de sódio. 1  ' ' 

, 
' , 

CÂMARA' MUNICIPAL\  DE SÃO pAUI:0 	T , DECREA: " 
, , 

' Art. 1.Q.- Ficá determinado' que., todos ,  os_ a lirnentás(  industrializados e processados devem conter ,. 

em ua''embalagens oi  pei- centual de s  sódio‘d e \ cada,  alimento.: 	 , 
, . 	- 4 i-2--.. 	 . 	 , -,, 

,•.• 	'  
, ',) ,- 	,,. 	- 	. 	 ,- 

. Parágráf6 §1 2: Esta ,  informação 'deve , ser fornecida , de'forma glai'a e -  prática em língua ,. 
, 

portuguesa, juntamente com as demais ,informações nutricionais de. cada alimento,' por peroentual 	t 
, .( , 	./ , , 	, 	- -\ 	,. 	z--.1 . 

i 	■ e mg (miligrama) põr ,porçao ingerida. ,,,,, )  ,, 
, 	 , 	1  , ,. 

tsi 

indicçõs desigaões, denorninaçõâ, sinibo1os`", -7  figuras ou: -desenhos que ,  possibilitem 

interp etação- falsa, erro e confusão Aunto à origern, àbrodedência, a natureza;,-a qualidade, a - 	 - 
composição ou. ,  que , atribuam características :nutritivas superiores àqUelas que realmente 

' 
possuem . 

, 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- ,10° andor !,-- Sala 005. - 
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Art. 4 2• l\fa•,oferta, propaganda, publicidade 'e outras práticas ,,cujo (objetivo .  seja a Promoção 

., comercial ás alimentós,com,,,quantidade. elevada' -  de sódio,' devera -Conter o .aviso que se 

C. onsu-hidd,em grande quantidade, aUmenta o risco de'pressãO-altà--e'de doençàs do coração. 

.„ 'Art. 5Q Em casos de' descuMpriMento desta lei, sem peejuízb de outras penalidades previstas na v , 
leg.  i,sla,ç_ão em"vigoi:. ; sujeit - a empresa ,infratora , tambeM às S'erguintes penalidades: • - 
. 	 , 

,, 	A -s multa'de, (5.000,00 (cinco mil , reais)por cada ocorrência, dobrando-se sucessivamente , 
em caso de reincidência;  

- 	, 	., 	,i:-. 	, 

-'apreensão do produto,‘na hipótese de não regularização dentro ao prazo de,30 -(trinta) - 
ias 	ontados da 	'^ '-'`) 	' 	' 	̀ 	'  

,,, 	 - 	- 	h 	 , 
I " 	1 

1 2: - Para os efeitos do disposto neste artigo, cOnsidsera-se ocorrência: 

- a reclamação -do -consumidor ou -interessado perante o estabelecimento que ' 
comercializa o produto; 

lavratura dê auto de infração pela agente competente;- 
III - a comunicação da infração realizada diretamente ao PROCON, à autoridade policial ou 

à Promotoria do Consumidor do Ministério Público do Estado' de S:o Paulo. 

Gabinete: Viaduto Jaôarei, 100 - 10° andar- Sala 1005. 
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, 

-) 
aine 	dõ. , }5rq`c 

Adehna Ciam-  19# e'L- 41:  

r' 	161406 

Fõ 
a 

GAMARA IMUNIÇIpAL p 
O PAUL 

Er.GV VEREADOR ,D-AVIO SOARES 

J 

2 

U§TIFIÓÁTIVA  

"Às 

Na per-spectivn que l a sociedade se enc'ontra" em ter -  n-iaioP_qualidade de vida e bem estar, 
\\ 	 '4, • 	 • 

o consumidor espera e aguarda que seu S -direitos 'sejatn respeitados & que as autoridades e 
- 	- 

órgãos responsaveis, sempre apurem meios de - proteger es a integridade. - 	 •c\ 

,Nesta diapasão, o presente Projeto de Lei, visa regulamentar 'o que toda 	sociedade 
• ' 	' 	' 	 •s' 	 " 	- 

espera <bem conto , - o que já prevê a RDC24/2010 da ANVISA. 
• 

I' 

'quantia que todos ingerimos diariamente de sódio, entre' outros alimentos, em todas as refeições 
'',' (- 	, 1, 	' 1 .''';`-i.'`  

e alimentos, haja vista que, ao lançar propagandas-extremamente convidativas ao consumo dos 

, 5 	1-' SPèCL  tiVO'  S T  ' áirrientos; 'pouco (se 7,fala, 'pti 'hada . se ,fala,'. -  sobre a quantidade ,  ,cle sódio, destes 
, 	, ,r. 	̀, 	,I,',- 	'', ■ 	,,, - -L 	, 	_.:f 	■ 	- 

.. alinle tos tãO atraentes para consuino. - 	 Á .- 
. 

- 	
-, .. 

.‘,„,  
Recentemente muito setem falado em prevenção de várias enfermidades, da necessidade 

e feçIu. a alimentação saudável-e`balanceada, do controle de obesidade mórbida e da qualidade 

de 'vida, tudo isto &louvável, porsém,O' que pouco se atenta são os pequenos vilões à6 dia a ,dia‘ 
• / 	••• 	1 

que acabam desvirtuando todo estediscurso. Um deles é justamente clsódio. 

O sodio e um nutriente essencial para ,nosso organismo: contribui para a regulação 

osfrio ica, dos' fluidos e. atua j-ia condução de ,estimulds nervosos. e na contração 'muscular. . 1  
k .  

Entretánto, , seu consumo excessivo está associado ao desenvolvimento dia hipertensão arterial, 
I_ ' 5 ' 	 •' 	 , 

oenças cardiovasculares 'e . renais) e outras' doenças, que estão entre" as ,  primeiras causas de- 

internações e óbitos no Brasil e no mundo, 

• 

, - 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100-10° andar,- Sala 1005,, 

Nesta,. Resolução, a ÁNVISA 'elucida a..• necessidade de conscientizar e deixar claro a 
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130  GV — VEREADOR DAVID_SOARES 

„. 
Organização Mundial da ̀ .Saúde ,recomenda  um, consumo ,máximo de 2000mg (20 de 

sódio por_ pessod ao dia, o que equivale a 5g.de  sal (lembrando que 40% do sal é composto de 
■ 

f SÓ d i01 ) M4S. os brasileiros'atuarmente consomem mais do que` - o dobro desta quantidde. ,  
 v,  	 , 

Por todo o exposto; contamos com os nobres Vereadores, para -aprovação) desta máté:ria, 
:-,_  -. 

de tamanha importância para, a sociedade, como um todo. 	_..„- , . 
,- 

i 1 ■„, , 	 ''. 

r -' 	• --,_ ‘ l '. 	 ,•, 

	

, 	 , 	à ., 

Sala' das sessões, em ,  
, 

ARE 
e r P,SD 

Gabinete: Viaijuto Jactirei, 100- 100  andar: Sala 1005. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosse guimento. 

menta 
SGP.22 

4 :AC.,  • • •~ ,,,,e,P,,F7TASCAMMO :‘,21,-,2218.0AGGI L 

SETOR DE 
DE SÃO PAUL 
PROPOSITURAS 

EM JOJ3 	8'. 33  113 
POR 

ÀS: 	 ASS.: SAtDA: 

i• 	 I 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

01 - 800 	de 20 	13 , 13 ... ,..1 	.   (a) do processo n° 

Ade ma Cicone 
Assistente Parlarnentat 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 1  

ÀS COMISSÕES DE: 1 21 10,V10,13 	. .-r-g Ikè  A- ,.- 	1.-  
-rti .4-it-tc--ie,---aiictr-i.r4--1, Ue  A=7:-  J _ 	(-3- a2---la,--4-('  Cn 1  
"C-9  (t-( 	f 	L'7:1"'°2" L'S  ' "-'• • 	Gm 1tn2,...)P.~- o 
(J,1-3."()É- 	At --vorif",P0e" 	-(L,4,0,,,-ufP P- M--•‘141-; 

e pt-  

010" , 

, 	 - - 	D :, NTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pes quisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
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Folha 
proc. 

lals Duarte 
RE 11.207 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

• 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0800/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional; 

- Resolução da ANVISA RDC n° 24/10, que dispõe sobre alimentos com quantidades 
elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de bebidas com 
baixo teor nutricional, nos termos que especifica; 

- Lei Estadual n° 12.283, de 22 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o combate à 
obesidade e ao sobrepeso; 

- Lei Municipal n° 13.063, de 21 de setembro de 2000, que obriga os restaurantes, 
bares e lanchonetes que adotam a modalidade "self-service" a identificar as comidas 
expostas, indicando seus respectivos ingredientes e temperos principais; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Leí Municipal n° 14.960, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a realização da 
campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade 
de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória 
da Desnutrição Energético-Proteica - DEP; 

- PL 0197/2013, que dispõe sobre a especificação e divy'lgação em cardápios do valor 
calórIco dos alimentos oferecidos pelos estabelecimentos que especifica, bem como 
sobre a presença de glúten e lactose, e dá outras providências; 

- PL 0510/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que 
especifica divulgarem tabelas nutricionais dos alimentos;! 

- PL 242/2013, que regulamenta a comercialização de alimentos ao público infantil; 

- PL 280/2013, que dispõe sobre a proibição da exposição, nas mesas e balcões, de 
reciprntes que contenham sal de cozinha (cloreto de sódio) em estabelecimentos que 
comercializam alimentos preparados para o consumo imediato, como bares, 
restaurantes e similares; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Folha 
proc. h 

%sia Duarte 
RF 11.207 

es 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL, 328/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches da rede 
municipal de ensino fornecer em sua merenda, alimentação diferenciada aos 
diab ticos e aos hipertensos; 

- PL 602/2013, que estabelece diretrizes para a 'Política Municipal de Educação 
Alimentar Escolar e Combate à Obesidade', e dá outras providências; 

- PL 559/2013, que institui o selo "V" (identificação de alimentos vegetarianos) a serem 
utilizadas por restaurantes, lanchonetes e demais estabelecimentos que 
comercializam alimentos para pronto-consumo no Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa sobre divulgação de tabela nutricional e informações sobre ingredientes de 
alimentos, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão legislativa 
exatamente com idêntico teor ao projeto sob análise. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05, inclusive para avaliação da legalidade 
da propositura face ao artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe 
que Um mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a posterior visar alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2013. 

Christiana amara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 11) 3396-4000 www.camarasogov.br  
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Folha 
Proc. 

leia Duart 
RF 11.2 

Uela 

19/11/13 	 Lei rf 11.346 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.346. DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.  

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — StSAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Alk 	Art . 12  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetims e composição do Sistema 
Wlacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação da 

sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planOs, programas e ações com vistas em 
assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 2'2  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indisPensáel à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e 
nutricional da poPulação. 

§ 12  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 2 É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a 
realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, isem comprometer o acesso a outras 
ecessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

niversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da agricultura 
tradicional e faMiliar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os acordos 
internacionais, dO abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de 
emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais 
específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica 
e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáeis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do Pais. 

www.planalto.gov.br/cchÁl  03/ ato2004-2C06/2006/1e1/111346.htm 
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19111/13 	 Lei n° 11.346 

Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da seguranwhentar e 
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisõeq:›sobre -iâ ., 1  • • !. rr:»n'-  '' • • . 

consumo de alimentos. -4 

estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentaçãlsoisadDequauart: R°o plano 

RF 11 - 2°7  14: Art. 62  9 Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica c 

intemacional. 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional da 
população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à segurança 
alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá: obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

autricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato 
wdo Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáeis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter interdependente, 
assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 42  O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade ciÀ1 integrantes 
do SISAN. 

Art. 82  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação; 

II— preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; '

III — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das políticas 
1.16 dos planos de Segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de gmemo; e 

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para sua 

1 
Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

I — promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não-govemamentais; 

II— descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo; 

III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das políticas 
para a área nas diferentes esferas de governo; 

IV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população; 

V — articulação entre orçamento e gestão; e 

VI — estímulo ao desemoNmento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos. 

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e 
nutricional, estimular a integração dos esforços entre govemo e sociedade civil, bem como promover o 

concessão. 

www.planalto.gov.br/cciÁl'  03/ ato2004-2006/2006/1e1/111346.htrn 	 2/4 
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19/11/13 	 Lei n° 11.346 Folha 
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acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País. 
-, 217: 

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricionall instância responsável pela ind aç o ao 
CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela 
avaliação do SISAN; 

Art. 11. Integram o SISAN: 
Isis Ouart 
RI: 11.207 

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocari  a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não superior a 
4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, por meio de 
regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, a 
implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e 

AkNutricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo 
e a comergência' das ações que integram o SISAN; 

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas de 
segurança alimentar e nutricional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, com 
as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

§ 12  A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados 
Conferência Nacional. 

§ 2 O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários 
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional; 

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e 

www.planalto.gcN.br/cchÁl  03/ ato2004-2006/2006/1ei/111346.htm 3/4 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



19111/13 	 Lei n° 11.346 

III 	
FOUla  

— obsentadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federxàítílifin
o

P, 
C)uarte internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, ' 
plenário do colegiádo, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 

§ 42  A atuação dos conselheiros, efetKos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de relevante 
interesse público e não remunerada. 

  

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivps Art. 12. Ficam mantidas 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização da 
próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem corno os 
procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2 2  do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.9.2006. 

4/4 www.planalto.gcN.br/ccivil  03/ ato2004-2006/2C06/1ei/111346.1rtm 
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RF 11.2 

ueS 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DIRETORIA COLEGIADA 

RESOLUÇÃO-RDC No- 24, DE 15 DE JUNHO DE 2010 

Dispõe sobre a oferta, propaganda, publicidade, informação e outras práticas correlatas cujo 
objetivo seja a divulgação e a promoção comercial de alimentos considerados com quantidades 
elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de bebidas com baixo teor 
nutricional, nos termos desta Resolução, e dá outras providências. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso W do art. 11 do Regulamento aprovado pelo Decreto n° 3.029, de 16 de 
abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1° e 3° do art. 

54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n° 354 da ANVISA, de 
11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 
15 de junho de 2010, adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretor-
Presidente, determino a sua publicação: 

Art. 1° Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece os requisitos mínimos para oferta, 
propaganda, publicidade, informação e outras práticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação 
e a momoção comercial de alimentos considerados com quantidades elevadas de açúcar, de 
gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de bebidas com baixo teor nutricional, nos 
termos desta Resolução. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Seçãoi  I 

Objetivo 

Art. 	Este Regulamento possui o objetivo de assegurar informações indisponíveis à 
preservação da saúde de todos aqueles expostos à oferta, propaganda, publicidade, informação e 
outras práticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial dos alimentos 
citados no art. 1° com vistas a coibir práticas excessivas que levem o público, em especial o 
público infantil a padrões de consumo incompatíveis com a saúde e que violem seu direito à 
alimentação adequada. 

Seção II 

Abrangência 

Art. 30  Este Regulamento se aplica à oferta, propaganda, publicidade, informação e outras 
práticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção comercial de alimentos 
considerados com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de 
sódio; e de bebidas com baixo teor nutricional. 

§ 1° Este regulamento não se aplica aos aditivos alimentares e aos coadjuvantes de tecnologias; 
às frutas, verduras e legumes (hortaliças); aos sucos de frutas; às nozes, castanhas e sementes; às 
carnes e pescados in natura, refrigerados e congelados; aos leites; aos iogurtes; aos queijos; às 
leguminosas; aos azeites, óleos vegetais e óleos de peixes. 
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§ 2° A exceção que trata o parágrafo 1° é válida desde que o teor de sódio, açúcar, gordura 
saturada e gordura trans sejam intrínsecos ao alimento. 

§ 3° Este regulamento não se aplica à rotulagem dos alimentos. 

Seção III 

Definições 

Art. 4° Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas as seguintes definições: 

I - ADITIVO ALIMENTAR é qualquer ingrediente adicionado intencionalmente aos alimentos, 
sem propósito de nutrir, com o objetivo de modificar as características físicas, químicas, 
biológicas ou sensoriais, durante a fabricação, processaffiento, preparação, tratamento, 
embalagem, acondicionamento, armazenagem, transporte ou manipulação de um alimento. Ao 
agregar-se poderá resultar em que o próprio aditivo ou seus derivados se convertam em um 
componente de tal alimento. Esta definição não inclui os contaminantes ou substâncias 
nutritivas que sejam incorporadas ao alimento para manter ou melhorar suas propriedades 

1111 	nutricionais. 

- ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL deve ser entendida, conforme o Guia Alimentar para a 
População Brasileira, como o padrão 

alimentar adequado às necessidades biológicas e sociais dos indivíduos de acordo com as fases 
do curso da vida. 

BI - ALIMENTO é toda substância que se ingere no estado natural, semi-elaborada ou 
elaborada, destinada ao consumo humano, 

incluídas as bebidas e qualquer outra substância utilizada em sua elaboração, preparo ou 
tratamento, excluídos os cosméticos, o tabaco e as substâncias utilizadas unicamente como 
medicamentos. 

IV - AL
I

IMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE AÇÚCAR é aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 15 g de açúcar por 100 g ou 7,5 g por 100 ml na 
forma como está exposto à venda. 

V - ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE GORDURA SATURADA é aquele 
que p; ossui em sua composição uma quantidade igual ou superior a 5 g de gordura saturada por 
100 ou 2,5 g por 100 ml na forma como está à venda. 

111. 	VI -ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE GORDURA TRANS é aquele que 
possui em sua composição uma 

quantidade igual ou superior a 0,6 g para 100 g ou 100 ml na forma como está exposto à venda. 

VII ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE SÓDIO é aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual 

ou su
I
perior a 400 mg de sódio por 100 g ou 100 ml na forma como está exposto à venda. 

Vifi AMOSTRA GRÁTIS é o produto distribuído gratuitamente, com a quantidade total ou 
espeéífica da embalagem disponível 

no Mercado, destinado como ferramenta de marketing. 

DC - AP
I

RESENTAÇÃO ESPECIAL é qualquer forma de apresentação do alimento que objetive 
induZir a aquisição ou venda, 

tais como, mas não somente, embalagens promocionais, embalagens de fantasia e conjuntos 
agregando outros produtos não abrangidos pelo Regulamento. 
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X - AUTORIDADE SANITÁRIA é a autoridade competente no âmbito da área da s R1  aúF1de em 
poderes legais para estabelecer regulamentos e executar !licenciamento (habilitação) e 
fiscalização. 

XI- BEBIDAS COM BAIXO TEOR NUTRICIONAL são os refrigerantes, refrescos artificiais 
e be1fidas ou concentrados para o 

preparo de bebidas à base de xarope de guaraná ou groselha e chás prontos para o consumo. 
Também se incluem nesta definição aquelas adicionadas de cafeína, taurina, glucoronolactona 
ou qualquer substância que atue como estimulante no sistema nervoso central. 

XII - BONIFICAÇÃO/BRINDE/PRÊMIO refere-se a todo produto, serviço ou benefício 
oferecido, de forma gratuita ou onerosa, 

exclusivamente ao adquirente do alimento. 

XIII- COADJUVANTE DE TECNOLOGIA é toda substância, excluindo os equipamentos e os 
utensilios utilizados na elaboração e/ou conservação de um produto, que não se consome por si 
só como ingrediente alimentar e que se emprega intencionalmente na elaboração de matérias-
primas, alimentos ou seus ingredientes, para obter uma finalidade tecnológica durante o 
tratamento ou fabricação. Deverá ser eliminada do alimento ou inativada, podendo admitir-se 
no Produto final a presença de traços de substância, ou seus derivados. 

XIV - CONJUNTO é o grupo de alimentos presente em uma mesma embalagem ou 
comercializado sob uma denominação única. 

XV - CONSUMIDOR é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produtos ou 
serviços como destinatário final. Equipara- 

se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas 
relações de consumo exposta às práticas previstas neste regulamento. 

XVI - CONSUMO EXCESSIVO é a ingestão de alimento em quantidade superior às 
recomendações dos guias alimentares brasileiros. 

XVII- CRIANÇA é o indivíduo até 12 anos de idade incompletos. 

XVIII - EMBALAGEM é o recipiente, o pacote ou o envoltório destinado a garantir 
conservação ou facilitar o transporte e o manuseio de produtos. 

XIX - EMBALAGEM DE FANTASIA é aquela que agrega valor ao alimento, com utilização 
ou inclusão de materiais, objetos e formatos atrativos que atribuem a estes utilidades diferentes 

11) 	
das originais. 

XX EXPOSIÇÃO ESPECIAL é qualquer forma de expor um produto de modo a destacá-lo e 
ou diferenciá-lo dos demais dentro de um estabelecimento comercial. 

XXI - FORNECEDOR é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes despersonalizados que desenvolvem atividades de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

XXII- GUIAS ALIMENTARES PARA A POPULAÇÃO BRASILEIRA são os documentos 
oficiais do Ministério da Saúde que contêm diretrizes alimentares para a população brasileira. 

XXffl - INFORMAÇÃO DE CARÁTER COMERCIAL é aquela que mediante pagamento 
objetiva a divulgação da marca comercial do alimento, inclusive por cores, imagens, desenhos e 
logOmarcas, ou por quaisquer argumentos de cunho publicitário, ainda que não informe 
diretamente o nome comercial ou componente principal do alimento. 

XXIV - MATERIAL EDUCATIVO é todo material escrito, sonoro ou visual destinado ao 
público em geral que vise orientar sobre a utilização/consumo de alimentos ou sobre assuntos 
rela icionados à área da Nutrição. 
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)0CV - MERCHANDISING é a técnica de veicular ou mencionar produtos, marcas ou se 
de forma não ostensiva e não declaradamente publicitária em um programa de televisão ou 
rádio, filme cinematográfico, espetáculo teatral e outros. 
xxyi - OFERTA são todos os métodos, técnicas e instrumentos que visam aproximar o 
consumidor dos alimentos colocados à sua disposição no mercado pelos fornecedores. 
)0CiVII- PATROCÍNIO é o custeio total ou parcial da produção de material, programa de rádio 
ou televisão, evento, projeto comunitário, atividade cultural, artística, esportiva, de pesquisa ou 
de atualização científica, concedido como estratégia de marketing, bem como custeio dos 
participantes das atividades citadas. 

XXYffl - PEÇA PUBLICITÁRIA é cada um dos elementos produzidos para urna campanha 
publicitária ou de promoção de vendas, com funções e características próprias que seguem a 
especificidade e linguagens próprias de cada veículo. Exemplos: anúncio, encarte, filmete, spot, 
jingle, cartaz, cartazete, painel, letreiro, display, folder, banner, móbile, outdoor, busdoor, 
brinde, etc. 
XIX - PORÇÃO é a quantidade média do alimento que deveria ser consumida por pessoas 
sadias, maiores de 36 meses de idade, em cada ocasião de consumo, com a finalidade de 
promover uma alimentação saudável. No caso de indivíduos com idade inferior a 36 meses, 
considera-se a quantidade constante no regulamento técnico específico do alimento em questão. 
Quando não existir regulamento técnico específico, é aquela apresentada pelo fornecedor ou 
distribuidor como sendo a adequada para o consumo, desde que não contrarie o conhecimento 
técnico-científico vigente. 

XXX - PROMOÇÃO COMERCIAL é o conjunto de atividades informativas e de persuasão 
procedente de empresas responsáveis pela produção ou manipulação, distribuição e 
comercialização com o objetivo de induzir a aquisição ou venda de um determinado 

proáuto. 

XXXI - PROPAGANDA/PUBLICIDADE Conjunto de técnicas e atividades de informação e 
persuasão com o objetivo de divulgar conhecimentos, tornar mais conhecido e/ou prestigiado 
determinado produto ou marca, visando a exercer influência sobre o público por meio de ações 
que objetivem promover e/ou induzir a prescrição, a aquisição, a utilização e o consumo de 
alimentos. 

XXXII - PROPAGANDA/PUBLICIDADE/PROMOÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTO 
DESTINADA ÀS CRIANÇAS é aquela realizada para alimento de uso direto ou empregado em 
preparo caseiro, destinado diretamente ao consumo por crianças, ou que, de alguma forma, 
esteja sendo comercializado ou apresentado como apropriado para esse grupo populacional. 

CAP
1
truw II 

Dos Requisitos Gerais 

Art. 5° As informações exigidas por este Regulamento, devem ser veiculadas de maneira 
adequada, ostensiva, correta, clara, precisa e em língua portuguesa. 

Parágrafo único Quando exibidas em linguagem escrita, as informações exigidas por este 
regulamento devem ser apresentadas em cores que contrastem 'com o fundo do anúncio, estar 
dispostas no sentido predominante da leitura da peça publicitária e permitir a sua imediata 
visualização, guardando entre si as devidas proporções de distância, indispensáveis à 
legibilidade e destaque. 

Art. 6° Na oferta, propaganda, publicidade e outras práticas Correlatas cujo objetivo seja a 
promoção comercial dos alimentos com quantidade elevada de açúcar, de gordura saturada, de 
gordura trans, de sódio e de bebidas com baixo teor nutricional, é exigido: 
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1- Que a sua realização seja direta e verdadeira, de forma a evidenciar o caráter promocional da 
mensagem; 

II - Que sejam facilmente distinguíveis como tais, não importando a sua forma ou meio 
utilifado; 

ifi - Que seja(m) veiculado(s) alerta(s) sobre os perigos do consumo excessivo desses nutrientes 
por meio da(s) seguinte (s) mensagem (s), aplicável(s) de acordo com os casos descritos abaixo: 

a) "9 (nome/ marca comercial do alimento) contém muito açúcar e, se consumido em grande 
quantidade, aumenta o risco de obesidade e de cárie dentária". 

b) "O (nome/ marca comercial do alimento) contém muita gordura saturada e, se consumida em 
grande quantidade, aumenta o risco de diabetes e de doença do coração". 

c) "O (nome/ marca comercial do alimento) contém muita gordura trans e, se consumida em 
grande quantidade, aumenta o risco de doenças do coração". 

d) "o (nome/ marca comercial do alimento) contém muito sódio e, se consumido em grande 
quantidade, aumenta o risco de pressão alta e de doenças do coração". 

IV - ,Quando o alimento ou o conjunto a que ele pertença possuir quantidade elevada de dois ou 
maiá nutrientes, deverá ser aplicado o seguinte alerta cumulativamente em relação aos 
nutrientes: 

"O nome/ marca comercial do alimento ou conjunto) contém muito(a) [nutrientes que estão 
presentes em quantidades elevadas], e se consumidos(as) em grande quantidade aumentam o 
risco de obesidade e de doenças do coração". 

Art.17° Os alertas a que se refere o artigo 6° devem ser contextualizados na peça publicitária, de 
maneira que sejam pronunciados pelo personagem principal, quando a peça publicitária for 
veiculada na televisão ou outros meios audiovisuais; proferidos pelo mesmo locutor, quando 
veiculada em rádio; e, quando se tratar de material impresso, o alerta deve causar o mesmo 
impacto visual que as demais informações presentes na peça publicitária. 

§ 1° IA locução dos alertas deve ser perfeitamente compreensível. 

§ ri  Se a propaganda ou publicidade de televisão não apresentar personagem principal, os 
alertas devem observar os seguintes requisitos: 

a) após o término da mensagem publicitária, os alertas serão exibidos em carteia única, com 
fundo verde, em letras brancas, de forma a permitir a perfeita legibilidade e visibilidade, 
permanecendo imóvel no vídeo; 

1 
b) a locução deve ser feita com voz adulta e perfeitamente compreensível; 

c) a cartela deverá ocupar a totalidade da tela. 

§ 3° Na internet, os alertas serão exibidos de forma permanente, visível, juntamente com a peça 
publicitária, e devem causar o mesmo impacto visual que as demais informações presentes na 
propaganda ou publicidade. 

Art. 8° É obrigatória a veiculação do alerta a que se refere o artigo 6° em amostras grátis de 
alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, 
e de bebidas com baixo teor nutricional, bem como em cupons de desconto 

para a promoção desses alimentos. 

Art.
1
9° Todo material publicitário referente ao patrocínio de fornecedores ou distribuidores dos 

alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, 
e de bebidas com baixo teor nutricional deve veicular o alerta exigido pelo art. 6°. 

Art. 10 A divulgação de programas ou campanhas sociais que mencionem nome/marcas dos 
alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, 
e de bebidas com baixo teor nutricional, ou que tenham por Objetivo a promoção comercial 
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desses alimentos deve observar todas as disposições desta resolução, inclusive quanto ao ale 
exigido pelo art. 6°. 

Art. 11 Não poderão constar na propaganda, publicidade ou outras práticas correlat cujo 
objtivo seja a promoção comercial de alimentos e bebidas citados no caput do artigo 1°, 
indicações, designações, denominações, símbolos, figuras ou desenhos que possibilitem 
interpretação falsa, erro e confusão quanto à origem, a procedência, a natureza, a qualidade, a 
composição ou que atribuam características nutritivas superiores àquelas que realmente 
possuem, tais como: 

I - informar ou sugerir que qualquer tipo de alimento seja completo nutricionalmente ou que 
supra todas as necessidades nutricionais dos seres humanos, excetuando-se o leite materno 
quando consumido até os seis meses de idade; 

II - Informar ou sugerir que o consumo do alimento constitui- se em garantia para uma boa 
saúde, inclusive no que diz respeito às expressões que o caracterize como fundamental ou 
essencial para o crescimento e desenvolvimento de crianças, excetuando-se o leite materno; e 
salvo quando aprovado por órgão competente ou disposto em regulamento técnico específico; 

411 ifi - Desestimular de qualquer forma o aleitamento materno exclusivo até os seis meses de idade 

IV Ti  Informar ou sugerir que alimentos que possuam em sua composição nutrientes e fibras 
alimentares adicionados intencionalmente possam atuar como substitutos de alimentos que os 
possuam naturalmente em sua composição; 

1 
V - Utilizar expressões ou sugerir de qualquer forma que o alimento é saudável ou benéfico para 1, 
a saude, quando este for classificado com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, 
de gordura trans, ou de sódio e bebidas com baixo teor nutricional; 

VI r  Informar ou sugerir que alimentos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura 
saturada, de gordura trans, de sódio e de bebidas com baixo teor nutricional possam substituir 
um 4 refeição, salvo quando aprovado por órgão competente ou disposto em regulamento técnico 
específico. 

e complementar até os dois anos de idade ou mais; 

CAPÍTULO III 

DA PUBLICIDADE, PROPAGANDA E PROMOÇÃO COMERCIAL PARA AS CRIANÇAS 

Art. 12 Em toda e qualquer forma de propaganda, publicidade ou promoção comercial de . 
almnntos com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e 
de bebidas com baixo teor nutricional direcionada a crianças, é obrigatório o alerta a que se 
refere o artigo 6° dessa resolução, devendo ser observada principalmente a contextualização do 
alerta na peça publicitária. 

CAPÍTULO IV 

D.tk DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
A 

Art. 13 Todos os abrangidos por esta Resolução terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados a partir da data de sua publicação para promover as adequações necessárias ao 
Regulamento Técnico. 

Art. 14 As empresas deverão manter em seu poder, à disposição da Autoridade Sanitária os 
dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem publicitária. 
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Art. 15 As empresas devem informar a todo o seu pessoal de comercialização e divulgação de 
alimentos, incluindo as agências de publicidade, sobre este Regulamento Técnico e 
responsabilidades no seu cumprimento. 	 1 

1 
Art. 16 O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui infração sanitária, 
nos termos da Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, 
administrativa e penal cabíveis. 

Art. 17 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO 

3 
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19/11/13 www.al.sp.gov.br/leg  islacao/norma.do?id=61443&H.erimp=true 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.283, de 22/02/2006 

	

ij Texto da Norma 	EI Diário Oficial 

Ementa 

Institui a Política de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso -"São Paulo Mais Leve" 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 312/2004 - Simão Pedro 	 Executivo 
„ 

Fonte 	 5: 	 Republicação 

DOE-I 23/02/2006, p. 1 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

lndexadores 9. 

Tema 

e-o 

1/1 www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?ic614438aer_imp=true  
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19/11/13 	 LEI N° 12 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUL 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Doctimeritaçào e hformaçào 

LEI N° 12.283, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006. 
(Projeto de lei n° 312/2004, do Deputado Simão Pedro - PT) 
Institui a Política de combate á Obesidade e ao Sobrepeso - "São Paulo Mais Leve". 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica instituída a Política de Combate à Obesidade e ao Sobrepeso no 
Estado de São Paulo, denominada "São Paulo Mais Leve", com a finalidade de 
implementar lações eficazes para a redução de peso, o combate à obesidade, adulta e 

Aminfantil, e 	obesidade mórbida da população paulista. 
fertigo 2° - Constituem diretrizes da Política "São Paulo Mais Leve": 
I - promoção e desenvolvimento de programas, projetos e ações, de forma 
intersetoriâ., que efetivem no Estado o direito humano universal à alimentação e 
nutrição adelquadas; 
II - o combate à obesidade infantil na rede escolar; 
III - a utilização de locais públicos, tais como parques, escolas e postos de 
saúde, para la implementação da política: 
IV - a promoção de campanhas: 
a) de conscientização que ofereçam informações básicas sobre alimentação adequada, 
através de nrteriais informativos e institucionais; 
b) de estimulo ao aleitamento materno, como forma de prevenir tanto a obesidade 
quanto a desnutrição; 
V - a capacitação do servidor público estadual que trabalha diretamente com a 
população, tornando-o um agente multiplicador da segurança alimentar e nutricional 
em sua plenitude; 
VI - a integração às políticas estadual e nacional de segurança alimentar e de 
saúde; 

dip - a adoção de medidas voltadas ao disciplinamento da publicidade de produtos 
nilimentícios' infantis, em parceria com as entidades representativas da área de 
propaganda, empresas de comunicação, entidades da sociedade civil e do setor 
produtivo; 
VIII - o direcionamento especial da política às comunidades que registrem baixos 
índices de pobreza e desenvolvimento econômico e social. 
Artigo 3° - O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - 
CONSEA/SP assumirá novas atribuições para a consolidação de uma política efetiva 
de combate à obesidade e ao sobrepeso no Estado. 
Artigo 4° - O Estado poderá celebrar convênios e parcerias com a União, Estados, 
Municípios e entidades da sociedade civil, visandolà consecução dos objetivos da 
Política "São Paulo Mais Leve". 
Artigo 5° - 
a contar da 
Artigo 6° - 

O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
sua publicação. 
As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 

  

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 7° - 
Palácio dos 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Bandeirantes, aos 22 de fevereiro de 2006. 

  

Geraldo Alckmin 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

vonw.al.sp.gov.br/repositcfio/leg  islacadlel/2006/1e1-12283-22.02.2006.htn1 	 1/2 
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Publicada na Assessoria Técnico —Legislativa, aos 22 !de fevereiro de 2006. 

2/2 www.aLsp.gov.br/repositoricilegislacadlei/2006/1ei - 12283-22.02.2006.html  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 leis Duarte Ro 
. 	 RF 11.207 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 13053 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.063 21/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes queadotam a modalidade "self-service" a 

identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes e temperos 
principais. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/1998 (ver documento) 
Autor(es): Dito Selim 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/11/2013 
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Folha 	  
LEI IN° 13.063, 21 DE SETEMBRO DE 2000 	 Proc. 
(Projeto de Lei no 337/98, do Vereador Dito Salim - PPB) 

Isis Dua es 
Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidad8Pse1f 1-2  
servi ice" a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingredientes 
e temperos principais. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.11 0  - Ficam os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade 
"self-service" obrigados a identificar as comidas expostas, indicando seus 
respectivos ingredientes e temperos principais. 
Parágrafo único - A identificação de que tratao "caput" deste artigo poderá ser feita 
mediante a colocação de cartões, plaquetas ou similares em frente aos recipientes 
que l  contêm a comida ou em cardápios afixados em local visível. 
Art. 20  - A inobservância do disposto nesta lei implicará multa de 200 (duzentas) 
UFIRs, dobrada na reincidência. 
Art. 30  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário das Finanças 
JOVELINO PEREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Pub icada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13725 

Total de referências : 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver 
Revoga os arts. 2 0, 30  e 35 a 39 da 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 

documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
documento) 
Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
50-A a esta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  19/11/2013 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezà-nbro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 	 1 

CóDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - dêscentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as,seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural' a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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41! proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança n 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a fi n

. 	

de 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos a 
saúde. 
§ 3 0  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diveksas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40 - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
arrOzenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art.I3 0  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III -promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde.' 
Art. Pr40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia ,de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 1 0, - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 150  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma' visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0, - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte-de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 70  - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 80  - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 9 0  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 1 0  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 20  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 	MJ 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 	"Ti — Ui 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal, 

na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecime\n 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade regis 

relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
	possam ser corroborados por métodos-científicos aceitos de observação e inferência; 	 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 20  - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 30  - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de Instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 5 0  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 60  - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
blossegurança. 
§ 1 0  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 20  - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§30 - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 	  
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
Inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida. 	

_ _ 

§ 1 0  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 2° - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrépicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, rnotivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 

ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 	  
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 30  - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 40  - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 50  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao,orgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. - 	- 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 1° - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de X ;- 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções altemativas de 	 "n 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 2° - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde —I 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 	 T4) fla  
§ 30  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colabora 
para a preservação de mananciais. 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados,individuais ou coletivos, devem ser 	 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiologico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 10  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 2° - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 

legislação vigente. 
Art-33 - Fica proibida a reciclagem de_resíduos sólidos infectantes gerados por 	  
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 
Art. 34 - As Instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua 
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente 
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente. 
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração, 
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, 
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas 
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária. 
TÍTULO IV 
SAÚDE E TRABALHO 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que 
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção. 
§ 10  - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os 
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços. 
§ 20  - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem 
o meio ambiente urbano e rural. 
§ 30  - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão 
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da 
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam 
colocar em risco a saúde dos trabalhadores. 
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em 
vigor: 
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção 
e preservação da saúde dos trabalhadores; 
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias, 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos 
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as 
informações e dados solicitados; 
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal 
fim requisitados pela autoridade sanitária; 
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão 
expostos; 
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos 
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente; 
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos 
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos, 
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando 
cronograma de implementação de sua correção. 
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do 
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e 
diretrizes: 
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos 	(7; 
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho; 	 "T1 
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de 	-ã 
saúde do trabalhador; 
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a 	k 
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente •e CD 
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos; 2) 1  441 

';11. 
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de 
 trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a 
eliminação do risco; 
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de 
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de 
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente; 
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o 
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde; 
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no 
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência; 
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do 
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas. 
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do 
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de 
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de 
prioridades: 
I - eliminação das fontes de riscos; 
II - medidas de controle diretamente na fonte; 
III - medidas de controle no ambiente de trabalho; 
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser 
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única 
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de 
implantação das medidas de proteção coletiva. 
CAPÍTULO II 
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO 
SEÇÃO I 
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO 
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais, 
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações 
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde 
do trabalhador. 
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção 
de máquinase equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo 
40 desta lei. - - 
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à 
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes 
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios 
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos. 
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos 
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer 
diretamente por melo dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos 
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de 
produção. 
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão 
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos 
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que 
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores. 
TITULO V 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
	águas minerais e_de fontes,_bebidas,_aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 1O_ Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagerri de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPITULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário -ri — 

0,) especial, definido pela legislação vigente. 	 -n - § 20 - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 	OS 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 	 .1 c 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao públi4 te 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realiza os p 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 	 "•4 rb 
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exe 	das 
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atividades mencionadas neste artigo. 
	 CAPÍTULO III 	  

PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos 
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e 
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua 
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes. 
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos, 
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita. 
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos 
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros 
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes. 
CAPÍTULO IV 
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE 
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais, 
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de 
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a 
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou 
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou 
emprego de: 
I - medicamentos e drogas; 
II - produtos correlatos; 
III - cosméticos e perfumes; 
IV - saneantes domissanitários; 
V - agrotóxicos; 
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica; 
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária. 
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos 
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem 
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas. 
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem 
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades 
sanitárias, de eventos adversos à saúde. 
TÍTULO VI 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são 
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente, 
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à 
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas, 
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado, 
bem como pessoas físicas. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se 
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e 
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção, 
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive 
asilos, casas de repouso ou congêneres. 

Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção 
os estabelecimentos de assistência à saúde que: 	  
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar; 
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual 
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais; 
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos 
invasivos em diagnose e terapia; 
IV - estejam definidos em norma técnica. 
§ 1° - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção 
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente 
referida neste artigo. 
§ 20  - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle 
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute 
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção. 
§ 3 0  - A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos 
aludidos no inciso Ido "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação 
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às 
disposições de regulamentação específica. 
Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de 
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as 
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária. 
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos 
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino 
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme 
legislação sanitária. 
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições 
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à 
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde. 
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de 
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades 
desenvolvidas e à legislação profissional vigente. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas 
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação 
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem 
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro) 
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas, 
especialmente médicos e enfermeiros. 
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações, 
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e 
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas. 
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o 
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos 
e terapêuticos, durante sua vida útil, Instalados ou utilizados pelos estabelecimentos 
de assistência à saúde. 
§ 1 0  - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos i  
I - o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalaça(r) 
manutenção permanente e reparos; 
II - o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia, 
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica 
permanente; 	 11,  
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipa 	os ,-' FDP  
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo. 
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§ 20  - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem 
ficar fora da área de atendimento ou, quando asemoção forimpossivel, exibir aviso  
inequívoco de proibição de uso. 
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus 
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle 
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária. 
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma 
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de 
exames clínicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica 
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária 
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito. 
Parágrafo único - Os documentos previstos rio "caput" devem ser guardados pelo 
tempo previsto em legislação específica. 
CAPITULO III 
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE 
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde 
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de 
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública. 
TÍTULO VII 
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE 
CAPÍTULO I 
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS 
E AGRAVOS À SAÚDE 
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município, 
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o 
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código. 
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - os acidentes de trabalho; 
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho; 
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que 
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código; 
IV - as doenças transmitidas por alimentos. 
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade 
sanitária local por: 
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a 
direção do tratamento; 
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza; 
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos, 
anátomo-patológicos ou radiológicos; 
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e 
pessoas que exerçam profissões afins; 
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de 
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente; 
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais; 
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou 
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente. 
§ 1 0  - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser 
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone 
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária. 
§ 2 0  - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação 
diagnóstica, devem ter a confirmação da suspeita notificada após a realização dos 

exames complementares, conforme norma técnica específica. 
Art 72 - É dever de todo cidadão comunicar_à_autoridade sanitária local a ocorrência, 
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória, 
nos termos do artigo 71. 
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso, 
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito 
médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da 
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o 
ato formalmente motivado. 
Art. 74 - As informações essenciais à notificação compulsória, bem como as instruções 
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas. 
CAPÍTULO II 
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE CONTROLE 
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação 
epidemiológica pertinente. 
§ 10  - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e 
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais 
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante 
justificativa por escrito. 
§ 20  - Quando houver Indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a 
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por 
escrito. 
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações, dos 
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a 
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos 
populacionais e ao meio ambiente. 
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser 
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios. 
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada 
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto 
de normas técnicas. 
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária 
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento 
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches 
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada 
a legislação vigente. 
CAPITULO III 
VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO 
Art. 79 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução 
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública. 
Parágrafo único - A relação das vacinas de caráter obrigatório no Município deverá ser 
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federai e 
estadual. 
Art. 80 - É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim como os  
menores sob sua guarda ou responsabilidade. 

(r) Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que 
apresentar atestado médico e contra-indicação explícita de aplicação da vacina. 	—a CD 
Art. 81 - O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado 	"'ã  C 
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágraf A) 19 
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas. 
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo 
	pessoa, natural ou jurídica. 	 da adoção dos demais procedimentos administrativos 	  

Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas, 
Inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULO V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TITULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na Identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 30  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1 0  deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 

Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 

Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem 
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a 
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela 
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de 
cadastramento. 
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de 
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade 
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse 
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da 
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem 
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela 
contratados. 
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de 
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema 
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios 
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que 
durar a interdição. 
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela 
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das 
disposições desta lei. 
CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS 
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas 
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários, expedindo termos, autos de Infração e de imposição de penalidades, 
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de 
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções 
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código 
às autoridades fiscalizadoras. 
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de 
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 
administrativa, a lavratura de auto de infração. 
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem 	mri 
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 	 -TI "— O 
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão 
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora, 
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os 	-a 
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir, 
	 quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das 	  

normas de prevenção à saúde. 
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem 
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela 
autoridade competente. 
§ 1° - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja 
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da 
legislação sanitária, atos de fiscalização. 
§ 20 - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob 
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou 
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90 
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo. 
§ 30  - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas 
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados, 
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de 
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária. 
CAPÍTULO III 
ANÁLISE FISCAL 
Art. 102 - (VETADO) 
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de 
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, 
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à 
verificação da sua conformidade à legislação sanitária. 
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra 
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida 
encontrada. 
Art. 104 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante 
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o 
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de 
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais. 
§ 1 0  - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata, 
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização 
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima, 
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou 
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova. 	. 
§ 20 - Na hipótese prevista no parágrafo 1 0  deste artigo, se estiverem ausentes as 
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar 
a análise. 
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens, 
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o 
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova. 
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de 
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo 
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo 
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova. 
CAPÍTULO IV 
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, 
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à  

saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento. 
rt-109 - O detentor ou responsável pelo_produto,equipamento e_utensillos 	 

Interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substitui-lo, 
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade 
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal. 
§ 1 0  - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante 
liberação da autoridade competente. 
§ 20  - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis 
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com 
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual, 
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação. 
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar 
a apreensão ou inutilização do produto. 
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo 
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar 
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final. 
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde 
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou 
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis. 
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo 
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra. 
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios 
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento, 
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser 
possível a utilização. 
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de 
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto 
de norma técnica. 
CAPÍTULO V 
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES 
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes 
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e 
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e 
recuperação da saúde. 
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa, 
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. 
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou 
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a 
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse 
da saúde pública. 
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços à comunidade; 
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
V - apreensão de animal; 
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VIII - suspensão de venda de produto; 
IX - suspensão de fabricação de produto; 
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c 

X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
XI - proibição de propaganda; 
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa; 
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XIV - intervenção. 
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário 
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte, 
alimentação, assistênciaveterinária e outras decorrentes da apreensão. 
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação 
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária. 
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores 
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que 
houver riscos iminentes à saúde. 
§ 10  - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado 
durante a intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 20  - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela 
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não 
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 30  - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados 
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente, 
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau. 
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); 
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais). 
§ 10  - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0  de janeiro de 
cada exercício, de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no 
exercício imediatamente anterior. 
§ 20  - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 1 0  deste artigo, será 
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor 
aquisitivo da moeda. 
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco a 
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades: 
I - cautelar; 
II - por tempo determinado; 
III - definitiva. 
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária 
considerar: 
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública; 
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade 
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a 
capacidade econômica do Infrator. 
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes: 
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as 
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 
III - ser o infrator primário.  

Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 
I - agido com dolo, ainda que eventual,fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
V- reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tomará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV- extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade_e/ou multa; 	  
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou muita; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 
controle de infecção. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, 
sem a autorização dos órgãos competentes. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada, 
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades, 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas 
de saúde. 

Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXII- deixar de notificar-à-autoridade sanitária competente doenças e agravos-à saúde 
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por 
alimentos. 
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à 
promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da 
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de 
propaganda, intervenção e/ou multa; 
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. 
CAPÍTULO VI 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS 
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA 
SEÇÃO I 
AUTO DE INFRAÇÃO 
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária 
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária 
competente lavrará de imediato os autos de infração. 
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo 
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos 
neste Código. 
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando 
o seu ramo de atividade e endereço; 
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos; 
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida; 
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o 
infrator; 
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de 
infração; 
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura; 
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu 
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela 
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
§ 1 0  - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será 
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada. 
§ 20  - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1 0 	2.1 — 
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado 	5.12, 
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5 	Lê 
(cinco) dias de sua publicação. 	 o 
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a 	c 
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração. 

;0) 12  Art. 133- O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execuça. ,  
forçada, acarretará, após decisão irrecorrivel, a imposição de multa diária, arbi 
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acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das 
	demais_penalidades_previstas na legislação_vigente. 	  

SEÇÃO II 
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
Art. 134 - O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade 
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou 
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver. 
§ 10  - Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária para 
proteção da saúde pública, as penalidades de apreensão, de interdição e de inutilização 
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis. 
§ 20  - O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a 
que se refere o parágrafo 1 0  deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração 
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que 
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade. 
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias, 
no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, conterá: 
I - o nome da pessoa física ou jurídica e seu endereço; 
II - o número, a série e a data do auto de infração respectivo; 
III - o ato ou o fato constitutivo da infração e o local; 
IV - a disposição legal ou regulamentar infringida; 
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal; 
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da 
ciência do autuado; 
VII - a assinatura da autoridade autuante; 
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou 
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade 
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível. 
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o 
inciso VIII deste artigo, observar-se-á o procedimento previsto nos parágrafos 1 0  e 20  
do artigo 131 deste Código. 
SEÇÃO III 
PROCESSAMENTO DAS MULTAS 
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha 
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para 
recolhê-la no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de 
cobrança judicial. 
Art. 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, após decisão denegatória 
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da notificação 
de que trata o artigo 136. 
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo 
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial. 
Art. 138- O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde, 
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida 
pelos órgãos municipais. 
SEÇÃO IV 
RECURSOS 
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos 
parágrafos 1 0  e 20  do artigo 131 deste Código. 
Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do 
servidor autuante, ouvindo-se este preliminarmente. 
Parágrafo único - No procedimento previsto neste artigo, observar-se-ao os seguintes 

prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo: 
I - 5 (cinco) dias para a manifestação do_servidorautuante; 
II - 10 (dez) dias para o julgamento e decisão da defesa ou impugnação pelo superior 
imediato. 
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência. 
Parágrafo único - Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal 
da Saúde, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação em 
vigor, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
Art. 142 - Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias: 
I - à instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada; 
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, quando se tratar de 
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor 
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121. 
Art. 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a qual 
poderá propor a revisão ou manutenção da decisão anterior. 
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa. 
Art. 145 - O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas 
autoridades sanitárias mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos 
despachos. 
TITULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 146 - As infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5 
(cinco) anos. 
§ 1 0  - A prescrição interromper-se-á pela notificação ou qualquer outro ato da 
autoridade sanitária que objetive a sua apuração e conseqüente imposição de 
penalidade. 
§ 20  - Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo 
pendente de decisão. 
Art. 147 - Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm 
ininterruptamente. 
Art. 148 - Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá 
ser assinado "a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas, 
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante. 
Art. 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na 
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da 
legislação sanitária. 
Art. 150 - O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser compatibilizado com a 
legislação sanitária correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e 
técnico-científicos de proteção, promoção e preservação da saúde. 
Art. 151 - Na ausência de norma legal específica, prevista neste Código e nos demais 
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em 
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade científica, poderá fazer exigências 
que assegurem o cumprimento do artigo 2 0  desta lei. 
Art. 152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuam 
na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito dos 
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pelos 
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovação. 
§ 10  - É de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se as 
condições propostas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de 
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentos de assistência à saúde. 
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§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na 
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal 	  
especializado. 
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei no 10.309, de 22 de abril 
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando-se as 
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos. 
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.153, de 7 de outubro de 1986, no 10.770, de 8 de novembro de 1989, no 11.728, 
de 22 de fevereiro de 1995, no 12.039, de 11 de abril de 1996, no 12.268, de 19 de 
dezembro de 1996, no 12.369, de 13 de junho de 1997, no 12.371, de 
13 de junho de 1997, no 13.456, de 26 de novembro de 2002, e no 12.580, de 31 de 
março de 1998, bem como os artigos 2o, 3o, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei no 10.309, de 
22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Base de dados : lag's 

Pesquisa : 14960 

Total de referências : 

leis Duarte 
RF 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 14.960 16/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disp5e sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 138/2009 (ver documento) 
Marta Costa 
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‘111 
FiK'ai  

Isis Duarte -clr 
RF 11 	 A 

eri  es  

Folha 
Proc. n 

LEI N° No 14.960, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  138/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente 
do sal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, ná uso das atribuições que lhe 
são qonferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Secretaria de Saúde do Município promoverá campanha anual de 
conscientização do uso excessivo de sal na alimentação dos munícipes e os efeitos do 
alto Pconsumo na saúde da população. 
Art. 	O objetivo da campanha será, em princípio, minimizar a utilização em excesso 
deste produto. 
Art. 3 0  A Secretaria citada no art. 1° desta lei promoverá, em princípio, dentro do 
Poder Executivo e demais órgãos do funcionalismo público municipal, a conscientização 
dos malefícios  que o uso excessivo de sal provoca e os benefícios que a subsequente 
diminuição de seu uso pode trazer ao bem-estar público e' redução de custos para com 
a saúde pública. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. n 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15407 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

esirdbk 

"O. r.  ° leis Duarte 
RF 11.207 

1/1 
Título: LEI No 15.407 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a 

notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 
Projeto: Projeto de Lei No 782/2005 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 
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Folha 
Proc. n intreg.a ar 
leis Duarte R 
RF 11.207 Os 

PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.407, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n? 782/05, do Vereador Attila Russomanno - PP) 
Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, 
bern como a notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1? Fica estabelecida, no Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
realização e sistematização da vigilância alimentar e nutricional da população 
residente no Município, em caráter intersecretarial e interdisciplinar. 
Art. 2° São objetivos da realização e sistematização da vigilância alimentar e 
nutncional: 
I - obter mecanismos ágeis de informação que possibilitem o acompanhamento da 
situação alimentar e nutricional da população; 
II - I  propor diretrizes de intervenção e controle; 
III - avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas; 
IV 4 criar modelo de intervenção intersetorial e descentralizado. 
Art. 1 30  A Desnutrição Energético-Proteica - DEP grave, em qualquer faixa etária, 
passa a ser agravo sujeito à notificação compulsória aos órgãos competentes do 
Executivo. 
§ 10  Caberá ao Poder Executivo adotar critérios e normatizar o modo de diagnóstico 
de ',casos de desnutrição grave, confirmados ou suspeitos, os mecanismos de 
notificação, bem como a forma de divulgação das informações. 
§ 2? A notificação de que trata este artigo será obrigatória a todos os serviços de 
saúde do Município de São Paulo. 
§ 3? Outros agravos nutricionais serão objeto de atenção dos serviços de saúde. 
§ 4? (VETADO) 
Art. 1 40  Deverá ser garantido: 
I - à pessoa notificada, prioridade no atendimento nas unidades da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
II a prioridade para a inclusão das famílias dos notificados nos programas sociais 
imp l ementados pelo Executivo; 
III 1- o controle de resultados, eficácia das intervenções com monitoramento dos 
casos notificados e das intervenções, bem como a centralização das informações 
obtidas. 
Art 1 5 0  Os agentes públicos envolvidos nas atividades de execução desta lei serão 
treinados e capacitados para o desempenho de suas funções. 
Art. 1 60  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas 
nacionais ou estrangeiras para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 1 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. I 8? As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 1 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00197/2013 do Vereador Melo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de especificação e divulgação do valor calórico dos 
alimentos oferecidos em cardápios dos estabelecimentos que especifica, bem como 
necessidade de advertência sobre a presença de glúten e de lactose, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam os bares, hotéis, restaurantes e outros estabelecimentos que 
comercializem produtos alimentícios para consumo imediato, situados no Município 
de São Paulo, obrigados a informar seus consumidores a relação de todos os itens 
disponibilizados para consumo, com a respectiva equivalência em calorias 
adquiridas na ingestão desses produtos, bem como a necessidade média calórica de 
consumo diário para as pessoas, de acordo com a faixa etária. 
Art. 20  O valor calórico deverá ser divulgado junto aos alimentos, nos cardápios ou 
expostos no estabelecimento, de forma facilmente legível e visualizável. 
Art. 1  30  Pratos a Ia carte, o valor calórico deverá ser especificado de forma 
individualizada. 
Art. 40  No caso de itens de consumo de quantidade variável, a critério do 
consumidor, como em restaurantes de comida fornecida por peso e outros, o valor 
calórico dos alimentos deverá ser especificado para cada cem gramas de produto 
consumido. 
Art. 50  A relação de calorias por ingestão de alimento deverá ser elaborada por 
nutricionista devidamente inscrito no respectivo Conselho Regional, devendo 
constar na relação de alimentos e suas calorias a assinatura e o número de 
inscrição do profissional. 
Art. 60  Os estabelecimentos de que trata esta Lei deverão alertar, nos cardápios ou 
no material de divulgação dos produtos, onde constem as informações calóricas dos 
mesmos, sobre a existência de glúten e de lactose nos alimentos oferecidos. 
Art't 70  A infração ao disposto nesta Lei acarretará, primeiramente, em advertência, 
e, em caso de reincidência, multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 8 Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art.I 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

leis Duarte 
RF 11.207 
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es 
PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00510/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Didpõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que especifica, que funcionam 
dentro das escolas da rede particular de ensino, a divulgarem informações que 
menciona, referentes à presença e à discriminação de quantidades em suas tabelas 
nutricionais dos alimentos, no âmbito do município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica obrigatório que bares, lanchonetes, restaurantes e estabelecimentos 
similares, bem como cantinas e quiosques que funcionam dentro das escolas da 
rede particular de ensino, divulguem as seguintes informações - referentes à 
presença e à discriminação de quantidades em suas tabelas nutricionais dos 
aliMentos comercializados em seus estabelecimentos: 
I - calorias; 
II - á presença de glúten; 
III - a concentração de carboidratos, incluindo-se lactose; 
IV -r1 

a concentração de triglicérides, colesterol, fibras, sais minerais com sódio, 
cálcio, ferro, potássio, e vitaminas. 
Art. 20  - Os estabelecimentos do artigo 1 0  deverão adaptar seus cardápios para que 
os mesmos contenham as informações instituídas pela presente lei. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos que não possuam cardápios deverão atender 
os dispositivos da presente lei por meio de fixação de impressos, cartazes ou 
placas, desde que fiquem visíveis e legíveis a todos os consumidores. 
Art.130  - As escolas da rede pública municipal poderão implementar as tabelas 
nutricionais de que trata a presente lei, conforme o disposto nos incisos I a IV, do 
artigo 1 0  desta lei 
Art. 40  - O descumprimento desta lei sujeita o infrator à multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais). 
Parágrafo único - A cada reincidência o valor da multa será aplicado em dobro. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes" 
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es PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00242/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Regulamenta a comercialização de alimentos ao publico infantil na Cidade de São 
Paulo." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica proibida no Município de São Paulo ',a promoção, propaganda, 
marketing, qualquer tipo de informe de alimentos e bebidas pobres em nutrientes e 
corri alto teor de açúcar, gorduras saturadas ou sódio destinadas ao público infantil. 
§1 0 1 - São considerados alimentos e bebidas pobres em nutrientes: 
a) alimento com quantidade elevada de açúcar: aquele que possui em sua 
corriposição uma quantidade igual ou superior a 15 g de açúcar por 100 g ou 7,5 g 
por 100 ml na forma como está exposto à venda; 
b) alimento com quantidade elevada de gordura saturada: aquele que possui em 
sua composição uma quantidade igual ou superior a 5 g de gordura saturada por 
100, g ou 2,5 g por 100 ml na forma como está à venda; 
c) alimento com quantidade elevada de gordura trans: aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 0,6 g para 100 g ou ml na forma 
corno está exposto à venda; 
d) alimento com quantidade elevada de sódio: aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 400 mg de sódio por 100 g ou ml 
na forma como está exposto à venda; 
e) bebidas com baixo teor nutricional: os refrigerantes, refrescos artificiais, bebidas 
ou Concentrados para o preparo de bebidas à base de xarope de guaraná ou 
groselha, chá mate e preto; 
§20 1  - A promoção, divulgação, informe ou qualquer material com intenção de 
comercialização dirigida à criança é aquela que se vale, dentre outros, de algum 
dos;seguintes atributos: 
I - linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores; 
II - trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de criança; 
IH representação de criança; 
IV pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil; 
V - personagens ou apresentadores infantis; 
VI -' desenho animado ou de animação; 
VII r  bonecos ou similares; 
VIII - promoção com distribuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou com 
apelos ao público infantil; 
IX -I promoção com competições ou jogos com apelo ao público infantil;" 
Art.! 2 0  - Em caso de descumprimento das restrições apresentadas nos artigos 
antecedentes, sujeita o infrator às penas de: 
I - multa; 
II - cassação do alvará de funcionamento; 
III recolhimento dos produtos. 
Paràgrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 
administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicada 
cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo. 
As-ti 30  - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 
dias após a publicação. 
Art. 1 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, às comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 01/05/2013, PÁG 87 

PROJETO DE LEI 01-00280/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição da exposição, nas mesas e balcões, de recipientes que 
contenham sal de cozinha (cloreto de sódio) nos estabelecimentos que 
comercializam alimentos preparados para o consumo imediato, como bares, 
restaurantes e similares, no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Ficam os bares, hotéis, restaurantes e outros estabelecimentos que 
comercializem produtos alimentícios para consumo imediato, no Município de São 
Paulo, proibidos de expor saleiros nas mesas e balcões. 
Art. 2 0  Os estabelecimentos citados no artigo 1 0  deverão expor placas indicativas, 
em área visível constando uma advertência de citação e fundamentação desta Lei. 
Art. 3 0  Os estabelecimentos de que trata esta Lei poderão alertar, nos cardápios ou 
no Material de divulgação dos produtos, sobre os riscos da ingestão excessiva de 
sal. 
Art. 40  O saleiro, o "sache de sal" ou qualquer outra forma de recepiente, só será 
disponibilizado ao cliente, mediante solicitação. 
Art. 5 0  A infração ao disposto nesta Lei acarretará, primeiramente, em advertência 
e erri caso de reincidência, multa no valor de R$ 10.000,00(dez mil reais). A não 
adeqluação se converterá em suspensão do alvará de funcionamento. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60  Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. ?o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 19 0. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala idas Sessões, Às Comissões competentes". 
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OS 

PUBLICADO DOC 17/05/2013, PÁG 269 

PROJETO DE LEI 01-00328/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches da rede municipal de ensino 
fornecerem alimentação diferenciada aos diabéticos e aos hipertensos em sua 
merenda" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam obrigadas as escolas e creches do município de São Paulo a fornecer 
alimentação diferenciada aos diabéticos e aos hipertensos em sua merenda escolar. 
Art. 2 0 . Deverão as instituições de ensino supracitadas fazer o cadastramento dos 
alunos portadores de diabetes, que necessitam de alimentação diferenciada. 
Art. 3 0 • Competirá a um nutricionista, seja do quadro de funcionários da Prefeitura 
ou de empresa responsável pelo fornecimento da merenda, elaborar O cardápio a 
ser fornecido aos alunos especificados no art. 1 0 . 
Art. 4 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
com etentes." 
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PUBLICADO DOC 30/08/2013, PÁG 75 

PRO3ETO DE LEI 01-00602/2013 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Educação Alimentar Escolar e 
ComInte à Obesidade, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art . 11 0  O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Educação Alimentar Escolar e Combate a Obesidade, se pautará pelas 
diretrizes desta lei, como objetivos ou ações, entre outras possíveis e necessárias 
para garantir o direito à segurança alimentar e nutricional da merenda escolar, 
atendendo a primeira infância, as crianças, os adolescentes, e suas famílias. 
Art. 2 0  São diretrizes da Política Municipal de Educação Alimentar e Combate a 
Obesidade: 
I - a 'promoção e a incorporação do direito a alimentação escolar adequada; 
II - acesso à alimentação de qualidade e de modos de vida saudável, privilegiando 
alimentos "in natura"; 
III - à promoção da educação alimentar e nutricional considerando os hábitos 
alimentares e respeitando a faixa etária; 
IV - o fortalecimento das ações de vigilância sanitária dos alimentos; 
V - ,o apoio à agricultura, especialmente de natureza associativa e agricultura 
familiar; 
VI - à preservação e a recuperação do meio ambiente e dos recursos hídricos; 
VII H a promoção da participação permanente dos diversos segmentos da 
sociedade, civil. 
Art. 30  As crianças, adolescentes e suas famílias deverão receber orientação sobre 
alimentação saudável, preferencialmente nos projetos pedagógicos respeitando os 
diferentes níveis de aprendizado, por meio de material didático, a sei-  utilizado nas 
atividades desenvolvidas nas escolas de educação infantil e básica sobre a 
obesIdade. 
Art. 40  A instituição gradativa da Política Municipal de Educação Alimentar Escolar e 
Combate à Obesidade terá como objetivos: 
I - estabelecer a avaliação periódica das crianças e adolescentes nas unidades 
escolares, com medição de peso, altura e circunferência abdominal; 
II- estimular a prática de atividades físicas; 
III - incentivar o consumo de alimentos naturais, aumentar a oferta de frutas e 
hortaliças, e a redução do consumo de sal; 
IV- desenvolver oficinas de culinária nas escolas, incluindo, quando possível, os 
familiares; 
V - incorporar o tema "Alimentação Saudável" no projeto político pedagógico das 
escolas de educação infantil e básica, perpassando as áreas de estudo e 
propiciando experiências no cotidiano das atividades escolares; 
VI - estimular as práticas agrícolas sustentáveis, que valorizam o cuidado com a 
terra e a água, buscando impactos sociais e ambientais e visando a preservação de 
recursos naturais; 
VII 	promoção de alimentos frescos e o estímulo à alimentação equilibrada, 
colorida e saudável; 
VIII criar incentivos para a participação de profissionais em cursos e treinamentos 
de atualização que envolvam o tema alimentação saudável. 
Parágrafo único. As instituições da sociedade civil organizada e as entidades 
públicas de todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, 
informações e recursos humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos 
visados nesta lei através da celebração de convénios, acordos e parcerias com o 
Poder Público Municipal. 
Art. i5 0  O Poder Público Municipal levará em consideração para a efetivação da 
Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância: 
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I - criação do Programa Educação Alimentar Escolar; 
II - estabelecer instrumentos legais no Plano Diretor da cidade que assegure 
espaços voltados às necessidades e características da Política Municipal de 
Educação Alimentar e Combate à Obesidade em instituições de educação infantil e 
bási0; 
Parágrafo único. O Programa Educação Alimentar Escolar e Combate à Obesidade, 
previsto no inciso I deste artigo, deverá ser formulado pelo Poder Executivo no 
prazo máximo de um ano contado da publicação desta lei. 
Art. 60  O foco de todas as iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas 
nesta lei deverá ser a ação preventiva e o combate à: 
I - obesidade; 
II - sobrepeso; 
III - hipertensão arterial; 
IV - diabetes tipo II; 
V - hipercolesterolemia; 
VI - aumento do triglicérides; 
VII - desenvolvimento de câncer; 
VIII E problemas cardíacos; 
IX - doenças crônicas não transmissíveis; 
X - imobilidade humana; 
XI - instabilidade emocional e nas relações sociais; 
XII - exclusão social; 
XIII mortalidade. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

RF 11.2.7 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



Folha 	5(5 1  
Proc. n°.  Ohni  
leis Duarte 
RF 11.207 

PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00559/2013 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Institui o selo "V" (identificação de alimentos vegetarianos) a serem utilizadas por 
restaurantes, lanchonetes e demais estabelecimentos que comercializam alimentos 
para pronto-consumo no município de São Paulo e dó outras providências. 
Art. 1 0  Ficam os estabelecimentos comerciais do tipo restaurantes, bares, 
lanchonetes, confeitarias, padarias, rotisserias e congêneres que comercializam e 
entregam em domicílio alimentos para pronto-consumo, estabelecidos no Estado, 
obrigados a fornecer informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no 
preparo dos alimentos oferecidos aos consumidores, mediante os seguintes 
critérios: 
I - todos os alimentos preparados nos estabelecimentos e comercializados serão 
idençificados com informações sobre a origem dos ingredientes utilizados no seu 
preparo, desde o alimento base, complementos, temperos e tipo de gordura usada 
na sua confecção; 
II - as informações serão disponibilizadas na entrada dos estabelecimentos, em 
cardápios ou impressos fornecidos aos consumidores, bem como em cardápios 
disponíveis em homepage na internet; 
III - as informações e impressos deverão reportar-se a cada produto preparado rios 
estapelecimentos e comercializado, que não disponha de embalagem própria; 
IV - As informações de que trata o caput devem mencionar os que contêm glúten, 
lactose e açúcar em sua composição; 
Art. 20  Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 1 0  devem utilizar o selo 
"V" de identificação no local de exposição dos alimentos, mediante os seguintes 
critérios: 
a) para alimentos com ausência de gorduras animais, temperos com extrato de 
ingredientes animais, qualquer tipo de carne e ou corantes que envolvam a morte 
de animais, deve-se utilizar o selo 'V' 
b) para alimentos com ausência de qualquer elemento de origem animal, mesmo 
que não envolva a morte dos mesmos, deve-se utilizar o selo 'V +' 
Art. 3 0  Os estabelecimentos comerciais de que trata a presente Lei terão o prazo de 
cento e oitenta dias, a contar da data e sua publicação, para se adequarem ao 
cumprimento do preceito nela contido. 
Art. 40  O descumprimento desta Lei acarretará multa. 
§ 10 1  O valor da multa por descumprimento será de 10 UFM (unidade fiscal do 
município), dobrados a cada reincidência. 
§ 20 O destino do produto resultante da arrecadação das multas será destinado aos 
programas de educação alimentar nutricional mantidos pelo município, segundo 
critérios a serem definidos na regulamentação da presente lei. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PARECER I 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
- 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0800/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que visa determinar 
que todos os alimentos industrializados e processados devem conter em suas embalagens o 
seu percentual de sódio. 

A propósitura dispõe sobre produção e consumo e visa preservar a saúde do consumidor, 
encontrando condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

Com eféito, nos termos do art. 24, inciso V, da Constituição Federal, compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre produção e consumo. 

Embora o referido art. 24 não se refira aos Municípios, estes entes federados igualmente 
detêm competência legislativa nas matérias elencadas pelo dispositivo, pois nos termos do 
art. 30, inciso II, da Carta Magna, compete aos Municípios suplementar a legislação federal 
e a estadual no que couber. 

A cláusula "no que couber" consubstancia uma restrição à competência municipal nas 
matérias sujeitas à competência concorrente da União e dos Estados, vale dizer, os 
Municípios somente podem legislar nesses assuntos no âmbito de seu interesse local (art. 
30, inciso I, CF) e respeitada, sempre, a legislação federal ou estadual. 

O presente projeto não extrapolou o interesse peculiar do Município, pois segundo o 
entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal não invadem a competência 
federal às normas gerais editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o direito do 
consumidor, em especial, o direito de obter as mais corretas e precisas informações sobre 
os produtos e serviços. Nesse sentido, 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 

comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, ReL Min. Sydney Sanches) no sentido de 

que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 

lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis." (ADI 2.832-4/ Paraná, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Atualmente, a Resolução n° 259, de 20 de setembro de 2002 da Agência Nacional de 
Vigilânea Sanitária — ANVISA já determina nos itens 5 e 6 de seu Anexo, quais são as 
informações obrigatórias para os rótulos e a forma de apresentá-las, exigências também 

17- RELCOM 
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'presentes no item 14.1.2 da Portaria n° 1210, de 3 de agosto de 2006, da Secretaria 
Municipal de Saúde, que aprovou o Regulamento Técnico de Boas Práticas, que cuida das 
informações exigidas pela legislação geral referente à rotulagem dos produtos embalados 
na ausência do consumidor. 

Entretanto, a presente proposta resguarda, de forma mais sólida, o consumidor e a saúde 
'dos munícipes, na medida em que cria exigências mais restritivas do que as adotadas nas 
normas atualmente postas no ordenamento jurídico, com elas não conflitando. 

Dessa forma, não há óbice jurídico aos objetivos pretendidos pela presente proposta, eis 
que vism à proteção do consumidor, para que o maior número possível de informações 
esteja à sua disposição. 

Destaque-se, que a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que instituiu o Código 
de Defesa do Consumidor, por meio de seu art. 31 dispõe que: 

"Art. 31 — A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 
suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos 
de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentam à saúde e segurança dos consumidores." 

Também o art. 6°, inciso III, do mesmo diploma legal, garante ao consumidor o direito de 
receber informações claras sobre produtos e serviços. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

'0 projeto está amparado nos arts. 24, inciso V; 30, incisos I e II; e 170, inciso V, da 
Constituição Federal; nos arts. 6°, inciso III e 31 da Lei Federal n° 8.078/90 e nos arts. 13, 
inciso I; 37, "caput" e 165 da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como fixar um teto máximo para a pena 
pecuniária originariamente prevista em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cada 
ocorrência/reclamação do consumidor. Dessa forma, sem embargo de adequações que as 
D. Comissões de Mérito entendam pertinentes, optou-se, nesta oportunidade por fixar o teto 
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máximo da multa pecuniária em 2% (dois por cento) do faturamento bruto da empresa, 
razão pela qual propomos: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0800/13. 

Determina que as embalagens de todos 
os alimentos industrializados devam 
conter o seu percentual de sódio, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 0  As embalagens de todos os alimentos industrializados e processados devem conter 
o percentual de sódio de cada alimento. 

§10  Esta informação deve ser fornecida de forma clara e prática, em língua portuguesa, 
juntamente com as demais informações nutricionais de cada alimento e em percentual de 
mg (mi rograma) por porção ingerida. 

§20  Entende-se como alimento com quantidade elevada de sódio aquele que possuir em 
sua composição uma quantidade igual ou superior a 400 mg de sódio por 100 g ou 100 
ml na forma como está exposto à venda. 

Art. 20  Para os efeitos desta lei, as embalagens dos respectivos produtos que forem 

• 	
distribu dos como amostra grátis também deverão obedecer ao mesmo padrão de 
informação ao consumidor. 

Art. 3 0  As embalagens dos produtos referidos no caput do artigo 1 0  não poderão conter 
indicações, designações, denominações, símbolos, figuras ou desenhos que possibilitem 
interpretação falsa, erro e confusão quanto à origem, à procedência, a natureza, a 
qualidade, a composição ou que atribuam características nutritivas superiores àquelas 
que rea mente possuem. 

Art. 40  A oferta, propaganda, publicidade e outras práticas cujo objetivo seja a promoção 
comercial dos alimentos com quantidade elevada de sódio deverá conter o aviso de que, 
se consumido em grande quantidade, aumenta o risco de pressão alta e de doenças do 
coração (  

Art. 50  O descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na 
legislação em vigor, sujeita a empresa infratora também às seguintes penalidades: 
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I - multa de 5.000,00 (cinco mil reais) por cada ocorrência, dobrando-se sucessivamente 
em caso de reincidência; 

II - apreensão do produto, na hipótese de não regularização dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados da notificação; 

§ 1 0  Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se ocorrência: 

I - a reclamação do consumidor ou interessado perante o estabelecimento que 
comercializa o produto; 

II - a lavratura de auto de infração pelo agente competente; 

III - a comunicação da infração realizada diretamente ao PROCON, à autoridade policial 

ou à Promotoria do Consumidor do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

§ 2° Para cumprimento do disposto neste artigo, fixa-se como teto máximo da multa 

pecuniária prevista no inciso I o valor de 2% (dois por cento) sobre o faturamento bruto da 
empresa no último exercício, duplicada na reincidência. 

Art. 6° O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da publicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

\Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp dov br 
p10800-13 s M

at
ér

ia
 P

L 
80

0/
20

13
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



(5 f 

Ccnr,2r;do 

GrIbrTc! r. 7/1 rZiefro 
Técnic, 	-.istrativo 

RF. .317 

À Comissão de 	C•`-'1‘ 

Em 	 ')-01 

André 	on 
RF 

RECEBIDO 
Com'e.são 	 Trnnsre".n, 

At;vi 
e aztrendx. 

Em 

FÁBIO ' 	• 

_ 	) 

Ao Vo, 	 ra 

r . 

C9 „ 

Is ..
I 

/(1J 

Obs. O p - ; 
termos do " 

é 64-: 8 	nos 
63 do R. 

Jido ao Vereador 

Comiss:10 de Trânsito, Transporte, Ati idade 
s5L, .„ Turismo, Law e Gastronomia 
2;\ I M 	1 1'1 

Seguem_ juntadq?_, nesta data documento(s) 

e papel de informação rubricado_sob folha(s) 

n° ,S 

Maria 	time Moreira 
RF. 100.7 9 - SGP-12 

Em /O I-L-Z/ 	 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



• - 	• 

PAR 

163912014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 800/13  

Folha no 55. 	de 

Processo n°0 	i00  2 3 

Maria de 	a Moreira 
RF. 100.749 -SGP-12 

• 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 800/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, 

determina que todos os alimentos industrializados e processados deverão conter, em suas 

embalagens, o percentual de sódio de cada alimento. 

A propositura também estabelece que a informação deverá ser exposta de 

forma clara e prática, em língua portuguesa, sem a apresentação de quaisquer 

informações, símbolos, figuras ou desenhos que possibilitem interpretação falsa ou 

confusão em relação às características nutritivas dos alimentos mencionados. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se auxiliar no combate às doenças 

causadas pelo excesso de sódio, tais como hipertensão e obesidade mórbida. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo ao projeto em tela, visando adequá-lo à melhor técnica legislativa e fixar um 

teto máximo de 2°/o do faturamento bruto da empresa para a multa estipulada para os 

infratores. 

No âmbito da competência desta Comissão, somos favoráveis à iniciativa, e 

entendemos que o projeto original melhor atende ao interesse público. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQU1GRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 15404 	DATA: 25/03/2015 	FL: 58 DE 5 

FL, N° 58 

Proc. n 1-80012013 

Liliane Jun •gura—R

• 

F:11.0 5 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Com a presença dos Vereadores 
Aníbal de Freitas Filho, Wadih Mutran, Calvo, Noemi Nonato, Natalini e eu, na presidência, 
declaro aberta a 3a  audiência pública do ano de 2015. 

Agradeço imensamente a presença Sr. Alaor. Nós estamos à disposição. 
As pessoas que quiserem debater, deverão se inscrever com as Sras. Liliana ou 

Vera, Secretárias da Comissão. Será estipulado um prazo de três minutos para a fala de cada 
UM. 

Passemos à pauta. O primeiro item é o PL 800/13, de autoria do Vereador David 
Soares, que determina que todos os alimentos industrializados devam conter o percentual de 
sódio. (Pausa) Considero realizado o PL 800/13. 

Passemos ao PL 329/14, de autoria da Vereadora Patrícia Bezerra, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da colocação de placas nas entradas nos locais que especifica, com 
os seguintes dizeres: "A exploração sexual de crianças e adolescentes é crime, punido com 
reclusão de quatro a dez anos e multa". É pouco quatro a dez anos, mas tudo bem - "e dá 
outras providências". (Pausa) Considero realizado o PL 329/14. 

• O SR. CALVO — Sra. Presidente, eu gostaria de fazer a defesa rapidamente do seu 
projeto, que é maravilhoso, no sentido de coibir a exploração sexual a menores e inclusive a 
indefesos. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Com certeza, em lugares de 
aglomeração de pessoas, como hotéis, bares e boates, onde tem que haver essa placa na 
porta. 

O SR. CALVO — Pelo mérito, como não há ninguém contrário aqui, ele deverá 
prosperar. Então, Sra. Presidente, decrete já, por favor. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Obrigada, nobre Vereador. 
Passemos à segunda audiência pública ao PL 265/2006, de autoria do Vereador 

Calvo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Executivo dar publicidade sobre crianças e 
adolescentes desaparecidos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

O SR. CALVO — É mais um instrumento de tentarmos localizar as nossas crianças 
e os nossos jovens, que hoje, mais do que nunca, são levados e habituados na prostituição e 
no tóxico. Esse é o mérito, e não havendo nada contrário... 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Considero então realizado o PL 
265/2006. 

Passemos ao próximo item, PL 556/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, 

• que disciplina a exposição pública de material erótico e pornográfico, de conteúdo impróprio 
para menores de 18 anos no Município de São Paulo. Há algum inscrito? 

A SRA. CAROLINE - Boa tarde, Vereadores, gostaria de agradecer a palavra. Sou 
Caroline, da assessoria do Vereador Eduardo Tuma. Esse projeto é como o da Sra. Patrícia e 
do Vereador Calvo, que também vem preservar as nossas crianças. Evitar a exposição muito 
forte nas bancas, em lugares que tenham conteúdos impróprios a menores de 18 anos. 

Na verdade isso já está previsto no artigo 78 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente que prevê: as revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado à 
crianças e adolescentes deverão ser comercializados em embalagem lacrada com advertência 
do seu conteúdo. 

Não é nada contra a legalidade nem a parte jurídica disso enquanto se aplica na 
nossa Cidade, mas mesmo havendo esse artigo no ECA ainda assim há bancas que colocam 
algo muito exposto para as crianças e que para nós tem sido muito prejudicial, para a nossa 
geração. 

Então só pedir para que seja aprovado e que tenha parecer favorável. Muito 
obrigada. 

O SR. CALVO - Parabéns pela defesa. Inclusive, vemos exposto do lado de fora, 
mesmo que a pessoa não entre na banca, andando na calçada dá de cara com essa apologia 
toda, a banalização. M
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A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Aliás, o Brasil é um dos países mais 
eróticos do mundo nesse sentido. Parabéns. Considero então realizada a audiência pública ao 
PL 556, do nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O 50  item é o PL 893/2013, do Vereador Paulo Frange, autoriza o Poder Executivo 
a contratar seguro de vida por invalidez permanente, total ou parcial em grupo, para os 
conselheiros tutelares e dá outras providências. Há algum inscrito? 

O SR. CALVO — É um projeto que, inclusive, não só como essa comissão está 
pedindo o curador também para o idoso ou para o deficiente, isso só vem estimular 
principalmente uma sociedade mais justa. Então é um projeto que deverá prosperar. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Considero o PL 893/2013 realizado. 
O 6° item é o PL 18/2014, do Vereador Vavá, que cria § único no artigo 2° da lei 

15.778, de 03 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos 
locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores de transporte rodoviário urbano 
e dá outras providências. Há algum inscrito? (Pausa) Considero realizado. 

O 70  item é o PL 81/2014, de autoria da Vereadora Edir Sales, que institui na 
Guarda Civil Metropolitana de São Paulo assistência médica hospitalar e dá outras 
providências. Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo considero realizado. 

Vamos abrir então para as pessoas que querem participar e debater. O primeiro 
inscrito é o nosso sempre acompanhante, Sr. Laerte Brasil. 

O SR. LAERTE BRASIL — Presidente da Uni Cosmos, Trabalho, 
Empreendedorismo e Cidades, nós temos uma militância no SUS desde sua fundação há 25 
anos. Participei de mais de 400 conferências municipais e estaduais, 14 conferências 
supremas nacionais e três conferências nacionais de saúde do trabalhador. 

Já na primeira conferência eu idealizava, para o Ministério da Saúde, o projeto de 
instalação do SAMU. E na 12a  conferência das motolâncias e outras ações. Mas o Sistema 
Único de Saúde hoje é o melhor sistema do planeta. Mas pelos motivos de má gestão e 
corrupção transformou-se as unidades básicas e os hospitais privados públicos em verdadeiros 
matadouros. 

Vi, agora, a comissão discutindo o passe saudável. A nossa sugestão, aqui, seria a 
criação do Sistema Nacional de Passe Saudável, entregando ao Governo Federal o SUS, ao 
Ministério da Saúde, à Secretaria de Estado e às secretarias municipais, pois a verba que é 
aprovada nos orçamentos, das secretarias de saúde estaduais são do Sistema Único de 
Saúde. 

Fizemos uma pesquisa que revela: do número de partos que acontecem no país, 
35% dos bebês acabam mortos nesses matadouros. 

E não é fácil. Eu comparo, hoje, o sistema de corrupção no País: é uma verdadeira 
máquina. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Para encerrar, por favor, já está dando seus três 
minutos. 

O SR. LAERTE BRAZIL — Eu sei, já estou encerrando. A máquina tem os botões, 
as engrenagens e os bonecos. Os ladrões são aqueles que apertam os botões, onde a Justiça 
nunca chega. 

As engrenagens são os corruptores que pegam o dinheiro roubado e distribuem 
para a corrupção e seus bonecos. 

Estou dando o exemplo de uma engrenagem: o Comandante do II Exército que 
pega dinheiro roubado para distribuir no Exército para me perseguirem. E, ao público, ficam 
com os ladrões, usando tática de vampiros (ininteligível). 

Esse é um exemplo, são as engrenagens. Há várias no País. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Obrigado, Sr. Laerte. 
O SR. LAERTE BRAZIL — E, para encerrar, Sr. Presidente, além da dengue que se 

alastra no País, o Brasil está superando até a África no que tange à AIDS, nessa faixa etária de 
14 a 25 anos. M
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Por exemplo, começou a se distribuir preservativos. Mas esses preservativos são 
comprados pelo Ministério da Saúde, sendo que 55% são desviados e vendidos em 
estabelecimentos comerciais. 

Acho que deva ter uma programação de Educação nas escolas, nas famílias, para 
prevenção da AIDS no País. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Sinto muito, mas seu tempo se encerrou. 
O SR. LAERTE BRAZIL — Era o que eu tinha a dizer. Obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito obrigado. Com  a palavra o Sr. Feliciano 

Gomes de Araújo. Seja bem vindo. 
O SR. FELICIANO GOMES DE ARAÚJO — Boa tarde, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Vereadores. 
Meu nome é Feliciano Gomes de Araújo, represento a Comunidade Jardim São 

Jorge, Butantã, bem como a área da Saúde pelas UBS e AMA Jardim São Jorge. 
Essa falta de remédio que já está acontecendo há tempo. E ainda a falta de 

material para os médicos trabalharem. Queria perguntar se poderíamos ter, aqui, hoje, algo de 
concreto para que possamos passar para a nossa comunidade, que está sempre reclamando 
disso: "Falta uma coisa; falta outra". 

Gostaria de sair daqui, hoje, com algo para dizer a eles, pois eu estou com uma 
comissão de moradores e queríamos passar isso para o nosso pessoal. Pois já está realmente 
ultrapassando os limites. Falta isso, falta aquilo, falta remédio. Eles perguntam sempre como é 
que vai ficar. 

Peço que os senhores nos respondam — a mim e a nossa comissão — como 
podemos sair daqui com algo certo. 

Vejam bem: 35 mil pacientes dentro de um posto de saúde, UBS, reclamando, 
como podemos fazer. 

Estamos pedindo uma solução, se puderem nos dar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Sr. Feliciano, vou lhe pedir um favor. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Gostaria que o senhor encaminhasse por escrito a 

esta Casa, inclusive se o fizer o levantamento dos medicamentos que estão faltando, 
especificamente na unidade e na região, vamos receber e encaminhar. O Dr. Eurípedes está 
aqui acompanhando e vai levar. E todos os senhores que queiram fazer esses apontamentos 
serão bem-vindos. 

Vou colocar algumas questões a respeito da Dengue. Hoje, entregamos o ofício nas 
mãos do Sr. Secretário de Assuntos Governamentais que foi Ministro da Saúde, Dr. Padilha, 
inclusive hoje está no Jornal Folha de São Paulo que o Secretário de Estado, está investindo 
10 milhões, principalmente em contratação de urgência e temporário de pessoas na ajuda o 
combate a Dengue, na Cidade de São Paulo, que já levaram a óbito 70 pessoas esse ano. Se 
está preocupando o Governo do Estado, há também a preocupação no Município. Vamos 
reiterar o nosso pedido, desse investimento, dessa contratação também na Cidade de São 
Paulo. O tema está aberto. Vamos tratar durante toda semana. Na zona Leste tivemos o último 
boletim, realmente, aquilo que a senhora falou em Itaquera, está alto o índice de dengue. 

Pode dirigir-se ao microfone. 
O SR. SEBASTIÃO DANTAS — Faço parte do Conselho Participativo Municipal e 

do Fórum Social da Saúde Cidade Adhemar/Pedreira. Estou bem focado para o que fui eleito, 
representar meu povo, mas ontem fiquei surpreso com o que aconteceu referente a Dengue. 
Moro em condomínio fechado, com segurança, bem fiscalizado pela saúde, pela UBS Jardim 
Minam 2 e ontem foi descoberto um caso de Dengue. Uma senhora que não sai de seu 
apartamento para nenhum lugar, infelizmente, fiquei sabendo, ontem á noite, que ela estava 
contaminada com a Dengue. Foi onde fiquei surpreso e hoje antes de vir aqui na Câmara 
Municipal de São Paulo fizemos uma vistoria na redondeza para ver como anda os entulhos, 
água parada, esgoto, devo dizer que fiquei bem preocupado. M
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Se ela não sai de casa, está com Dengue, 
imaginem quem sai. O senhor leva um ofício para a coordenação da sua região. 

O SR. SEBASTIÃO DANTAS — Aproveito para agradecer a Secretaria de Saúde de 
São Paulo, porque temos a UBS de primeira linha na região Jardim Minam 2, e agora estamos 
ganhando um hospital público, antigo Santa Marina, na Av.Santa Catarina, que já inaugurou 
uma UPA. Então, lá graças a Deus, para nós está bem e os agentes de saúde frequentam os 
apartamentos, a região, a redondeza, mas infelizmente, aconteceu isso. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Fique atento e vá reforçando o monitoramento da 
epidemiologia local por meio da coordenadoria de saúde regional. 

- Apartes fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Amanhã acontece um comitê de combate á 

Dengue. O senhor pode passar a informação. 
O SR. 	  - É oportuno essa questão da dengue. Está sendo 

reinstalado esse comitê civil de luta contra a Dengue. Onde está confirmada a participação de 
várias associações de moradores, entidades de classes, entidades da área de saúde. 
Acontecerá às 13h aqui na Câmara Municipal de São Paulo. Confirmada presença de várias 
entidades da sociedade civil. Inclusive da Igreja Católica, participando dessa luta de 
conscientização e combate a Dengue. Obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Não havendo mais nada a ser tratado. Estão 
encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher declaro abertos os trabalhos da 5a  audiência 
pública do ano de 2015. 

Presentes os Srs. Vereadores: Aníbal de Freitas, Netinho de Paula, Wadih Mutran, 
Natalini, Calvo. Justifico a ausência da Vereadora Patrícia Bezerra, pois teve de sair devido a 
um problema com sua filha na escola. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal 
de São Paulo, no endereço www,carnara.sp.qov.br ,  link Auditórios On-Line. 

Há na pauta três projetos de lei. O primeiro deles é o PL 137/2014, do Vereador 
Eduardo Tuma, do PSDB, que dispõe sobre a proibição da distribuição e venda de bebidas 
destinadas ao público infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que se assemelhe a 
bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Relatora é a Vereadora Noemi Nonato, do PROS, e seu parecer ainda não foi 
dado, pois está em audiência pública. 

Há algum representante do nobre Vereador Eduardo Tuma? Não? 
Acredito que a própria ementa já remete à importância do projeto para que as 

crianças desde pequenas já se habituem, pelo menos na parte visual, ao álcool, que é uma das 
piores drogas desde o século passado, o que leva a outras drogas. É de grande mérito esse 
projeto, está publicado e realizada a primeira audiência pública. Esse projeto deverá prosperar. 

Passo a presidência ao nobre Vereador Natalini. 
- Assume a presidência o Sr. Natalini. 
O SR. PRESIDENTE (NATALINI) — A segunda audiência pública refere-se ao PL 

800/2013, do Vereador David Soares, do PSD, que determina que todos os alimentos 
industrializados devem conter o percentual de sódio. A Relatora é a Vereadora Patrícia 
Bezerra. Pergunto se alguém deseja fazer algum comentário a respeito desse PL. 

Tem a palavra a Sra. Vera Lúcia. 
A SRA. VERA LÚCIA — Boa tarde, Srs. Vereadores. 
Sou Vera Lúcia, assessora parlamentar jurídica do Vereador David Soares. Os Srs. 

Vereadores Natalini e Calvo são médicos e possuem propriedade para falar sobre o sódio. 
O Vereador David Soares é muito preocupado com a nossa saúde. Hoje se fala 

muito em bem-estar e somos responsáveis por tudo o que ingerimos. Então, vamos pôr em 
prática nossa inteligência emocional e olhar no supermercado para ver se o alimento está com 
a embalagem amassada ou a lata amassada. Verifiquemos também a quantidade de sódio no 

• alimento para que vivamos em equilíbrio também quanto à alimentação. 
É só, Vereadores. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Mais alguém? (Pausa) 
Então, consideramos realizada a 2a  audiência pública ao PL 800/13, do Vereador 

David Soares. 
Passemos ao próximo item, PL 339/14, do Vereador Eduardo Tuma. 
Alguém quer fazer algum comentário deste projeto? (Pausa) 
Consideramos realizada a 2a audiência pública ao PL 339/14. 
Encerradas as audiências públicas. Vou conceder a palavra aos que pediram. Em 

primeiro lugar, pergunto a Sra. Socorro se quer usar a palavra na reunião da Comissão. 
-Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Então, o microfone é seu. 
A SRA. MARIA DO SOCORRO — Boa tarde. Eu, Maria do Socorro, conhecida por 

Dona Socorro, faço parte do Conselho Participativo da Saúde e trabalho com a periferia em 
políticas públicas. 

Vim aqui várias vezes e me aborreci porque não gostei da atitude de duas pessoas 
que representam o povo não me deixaram falar porque o assunto não era para aquele dia. Eu 
não vim de tão longe para olhar o rosto de todos. Eu vim de longe porque tenho um objetivo 
que é falar sobre a dengue. M
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A dengue vai matar muita gente. Vocês têm condições de fazer alguma coisa. O 
problema não é o lixão. A pessoa não põe lixo dentro de casa, põe lixo na casa dos outros. 
Todos os Srs. Vereadores são Vereadores de São Paulo e não só de um bairro e todos sabem 
do seu papel. 

A tenda, quando é armada, quem determina o lugar? É a comunidade ou um 
determinado setor? Veio ao meu conhecimento que vem uma tenda para Itaquera e será 
colocado dentro do Planalto, próximo ao velório, ao necrotério. 

Estão usando a dengue como política partidária? Eu sou da saúde e está demais. 
Dou plantão duas vezes por semana. Atendemos 2487 casos na população da AMA Águia de 
Haia e a Santa Marcelina não quer atender porque não recebeu a verba que está prometida a 
ela. 

Gosto muito da Irmã Monique, mas do trabalho dela, não. É o Santa Marcelina de 
Itaquera e eu acho bom vocês fazerem uma audiência pública convocando as Irmãs Marcelinas 
para darem uma posição. Por que ela não quer atender à população na AMA e manda tudo 
para o Planalto? Os senhores têm o dever e a obrigação com a população periférica: Águia de 
Haia, Cidade A.E.Carvalho, Vila Ramos, Vila Regina e Itaquera. Itaquera não é o Corinthians 
não, é a periferia. Lá existem idosos, não é só Cracolândia e De Braços Abertos não, existe 
uma população miserável e abandonada. 

Fiquei revoltada e continuo sim enquanto os senhores não olharem com carinho a 
nossa população. Não é para ir lá apenas à época de eleição. 

Eu, Maria do Socorro, solicito, porque agora vou falar para todo o mundo que aqui 
só tem 11 Vereadores que trabalham em prol da periferia. O resto é faz de conta. E eu sei o 
nome de todos eles. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Muito bem, obrigado. Tem a palavra o Sr. [saias 

Malaquias. 
O SR. ISAIAS MALAQUIAS — Boa tarde. Represento o Movimento Ousadia 

Popular. 
Fiz essa reivindicação porque precisava fazer uma pequena cirurgia. Na época, 

estava com 56 anos. Agora, dia 26 de abril, completo 57 anos e só agora a cirurgia foi marcada 
para o dia 27. E se eu estivesse com uma doença mais grave, já tinha ido a óbito e a 
Secretaria da Saúde, nada? 

É apenas isso. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — O senhor tem toda razão, infelizmente. Gostaria 

que o senhor dissesse em qual hospital será operado. 
O SR. ISAIAS MALAQUIAS — No Hospital São Luiz Gonzaga, dia 27 deste mês, 

uma segunda-feira, vou fazer o primeiro procedimento. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — A cirurgia é grande? 
O SR. ISAIAS MALAQUIAS — Não, é tipo uma cirurgia plástica. Tenho um 

problema de ácido úrico alto e deu gota. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Está bom. Que Deus ilumine e proteja o senhor. 
O próximo orador é o Sr. Quintino José Viana. 
O SR. QUINTINO JOSÉ VIANA — Boa tarde a todos. Sou morador da Brasilândia 

há 45 anos. 
Quero falar a respeito das Unidades Básicas de Saúde da Brasilândia. As Unidades 

da Brasilândia, inclusive do Jardim Damasceno, Jardim Elisa Maria e Jardim Brasília, estão 
esperando essas UBSs há tempos. Há 45 anos, desde que moro no Jardim Damasceno, 
estamos esperando por uma UBS e nunca saiu nada para a região. 

A gente estava esperando que, neste ano, saísse uma UBS para o Jardim 
Damasceno. Apresentamos até a área onde poderia ser construída. Disseram que o problema 
era de terreno e a gente conseguiu. E a resposta que recebemos agora é que neste ano não 
haverá a construção de unidades no nosso bairro. M
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Acho que essa atitude é uma falta de respeito com o povo. Nós temos apenas uma 
UBS no Jardim Damasceno que recebe 120 famílias e não está dando conta. Está o maior 
sufoco na Brasilândia com o problema desses mosquitos. Tem hora que o povo fica doente e 
não tem atendimento na Brasilândia. 

Essas UBS que reivindicamos tinham de ser construídos, porque terreno tem. Havia 
a desculpa do terreno, mas tem vários terrenos e até agora não apareceu nenhum imóvel lá 
dentro. 

Quero saber do Secretário por que na Capela do Socorro, que é muito mais nova, 
tem agora uma UBS aprovada e o Jardim Damasceno, Jardim Brasília, Jardim Elisa Maria 
estão ficando para trás? Isso é um erro muito grande. Tem de respeitar, porque a Brasilândia 
existe e é onde mora o povo. 

Se precisarem de votos, está lá a Vila Brasilândia, então, vamos atender ao povo 
de lá também, porque os moradores precisam da saúde. 

É apenas isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Infelizmente, na Brasilândia há os piores índices de 

dengue. 
O próximo orador inscrito é o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Tenho uma militância no Sistema Único de Saúde, 

dentro da Fundação. Sou Presidente da Confederação São Paulo, Trabalho e 
Empreendedorismo, órgão institucional da Uni Cosmos Trabalho e Empreendedorismo. 

O problema da dengue está se alastrando e já supera os Países da América Latina, 
inclusive na cidade de São Paulo, as demais cidades do País e da África. A epidemia da 
dengue se deu devido ao sucateamento da saúde, ao longo desses tempos. 

Quero parabenizar o Vereador Gilberto Natalini e todos os Vereadores que 
compõem o Comitê Civil de combate à dengue, ao qual também fazemos parte. Mas acho que 
é uma missão impossível porque o sistema de saúde, na cidade de São Paulo, está tão 
sucateado que falta remédio e médico e os profissionais da saúde têm baixos salários. 

O que está acontecendo hoje é um absurdo. Dentro dos hospitais, tanto públicos 
quanto privados, e das Unidades Básicas de Saúde, além da falta de médico e do abandono do 
usuário, os marginais estão entrando para roubar carteiras e celular das vítimas que estão 
internadas. O sistema de segurança falha. São investidos valores absurdos exclusivamente 
para desviar verba da saúde e da segurança e as vítimas estão sendo roubadas dentro dos 
próprios hospitais e Unidades Básicas de Saúde. 

Pelo acordão macabro da Presidente Dilma, do seu comparsa Lula, do Michel 
Temer e dos demais políticos ladrões, inclusive do PT e do PMDB, houve a distribuição do 
dinheiro roubado dos cheques da Petrobras, do BNDES, ao comandante do 2° Exército para 
ratear entre as demais unidades do Exército. Quando ela faz as operações terroristas, na área 
militar e política; na pública, eles ficam usando uma tática, enfim, precisa fazer uma atualização 
em termos gerais. 

Nunca fui assaltado na cidade de São Paulo, mas, dentro da Câmara, em plena 
biblioteca; onde eram distribuídas propinas aos servidores da biblioteca, através do José 
Américo e da Mesa Diretora desta Casa; e numa operação truculenta, em que não reagi, da 
Assessoria Militar, comandada pelo Sargento Molina, fui agredido e acabaram me roubando 6 
mil reais. Saindo daqui vou ao fórum e aos órgãos competentes. Digo bem claro que vou 
denunciar, em público, a gangue toda. 

Sr. Presidente, quando Deus arquitetou e construiu o Universo, Ele instituiu um 
astro poderoso que é o sol, mas como a Dilma e os comparsas dela estão tentando encobrir o 
sol com dinheiro roubado, vou arrebentar essa ladrona e os comparsas dela pela sombra. 

É o que eu tinha a dizer. 
Obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Não há mais nada a tratar no dia de hoje. Quero 

registrar a presença do Dr. Eurípides, como sempre, representando o Secretário Municipal de M
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Saúde, aliás, a Secretaria inteira, que é mais importante do que o próprio Sr. Secretário. Não 
que o Sr. Secretário não o seja. 

Obrigado a todos. Iniciamos com Deus e vamos permanecer com Ele. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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PAR 

1262/2015 
PAREuttx N- 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 800/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, determina que todos os 
alimentos industrializados devem conter o percentual de sódio. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 
com substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se favoravelmente ao projeto original. 

O projeto prevê que todos os alimentos industrializados e processados devem conter em suas 
embalagens o percentual de sódio de cada alimento. De acordo com o autor, entende-se como 
alimento com quantidade elevada de sódio aquele que possui em sua composição uma 
quantidade igual ou superior a 400mg de sódio por 100g ou 100 ml na forma como está exposto a 
venda. 

Segundo pesquisas, nas últimas décadas, o consumo de sal na maioria dos países tem sido 
excessivo, variando de 9 a 12 g por pessoa por dia. Em contraste, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) recomenda uma ingestão diária, para adultos, de no máximo 5 g de sal 
(equivalentes a 2 000 mg de sódio). Para crianças e adolescentes, os limites máximos de 
consumo de sódio e sal são ainda menores, visto serem populações mais vulneráveis. A redução 
do consumo nessas faixas etárias precoces representa melhoria da saúde cardíaca na vida 
adulta. Também existem evidências, em modelos animais, de que o consumo de sódio na 
gravidez pode determinar um aumento da preferência por sódio na fase adulta nos descendentes, 
indicando a necessidade de maior atenção também às gestantes. Além disso, a literatura aponta 
uma associação entre o consumo excessivo de sódio e o desenvolvimento de doenças crônicas, 
desde a hipertensão arterial e doenças cardiovasculares até o câncer de estômago, doenças 
renais e osteoporose, entre outros. No Brasil, o Ministério da Saúde tem coordenado estratégias 
nacionais com vistas à redução do consumo de sódio, com ações articuladas a planos setoriais 
como o Plano Nacional de Saúde 2012-2015 e o Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das Doenças Crônicas Não-Transmissíveis no Brasil 2011-2022. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, visto que permitirá que o próprio 
consumidor possa controlar seu consumo de sódio e por consequência evitar quantidades que 
possam ser prejudicial a sua saúde. 

Em face do exposto, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 05le 

CANIARA MUNICIPAL DE 
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M
at

ér
ia

 P
L 

80
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



Preside 
Obs. O prazo para marfes 
ermos cio§ 3° art!go 63 do 

de 8 dias, nos 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

DE  c.:5`? / 	()\. / 
Pág.  s 11-i0  Col. 
Conferido 	  

T4row•co 
LIPMearrek Jun 

~Ovo IRF. 	8  

Comissao de 	  

Em  01 /  Oii  

Lillan 	Ogura 
RF. 

RECEBIDO 
ConilsOo de F,Irlarjas e Orçamento 

/j  às 
RF 	 

us More do Nascimento 
RF. 11.261 

VMd 

Para re:3:::.r. 
Saia d - coniss"M 1  e Fmn nçós e Orçamente 

/ 	

 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
0/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



Folha n° 	Ç>g 
Processo n° 01— çào31 13 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 

P.L. n°800/2013 

   

   

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	
2316/2015 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 800/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa 
determinar que todos os alimentos industrializados e processados dontenham em 
suas embalagens o percentual de sódio de cada alimento. 

Entende-se como alimento com quantidade elevada de sódio aquele que possui 

em sua composição uma quantidade igual ou superior a 400 mg de sódio por 100 g 
ou 100 ml na forma como está exposto à venda. 

Na oferta, propaganda, publicidade e outras práticas cujo objetivo seja a 
promoção comercial dos alimentos com quantidade elevada de sódio, deverá conter o 

aviso de que se consumido em grande quantidade, aumenta o risco de pressão alta e 
de doenças do coração. 

Em casos de descumprimento desta propositura, sem prejuízo de outras 

penalidades previstas na legislação em vigor, a empresa infratora ficaria sujeita 
também às seguintes penalidades: 

I - multa de 5.000,00 (cinco mil reais) por ocorrência, dobrando-se 
sucessivamente em caso de reincidência; 

II - apreensão do produto, na hipótese de não regularização dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, contados da notificação. 

Considera-se ocorrência: 

I - a reclamação do consumidor ou interessado perante o estabelecimento que 
comercializa o produto; 

II - a lavratura de auto de infração pelo agente competente; 

III - a comunicação da infração realizada diretamente ao PROCON, à 
autoridade policial ou à Promotoria do Consumidor do Ministério Público do Estado de 
São Paulo. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com substitutivo "para adequar o projeto à melhor técnica de 
elaboração legislativa, bem com fixar um teto máximo para a pena pecuniária 
originariamente prevista em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cada 

ocorrência/reclamação do consumidor. Dessa forma, sem embargo de adequações 
que as D. Comissões de Mérito entendam pertinentes, optou-se, nesta oportunidade 

de fixar o teto máximo da multa pecuniária em 2% (dois por cento) do faturamento 
bruto da empresa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

RELCOM 

2474/20 15  
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P.L. n°800/2013 

 

Folha n° 	4f 
Processo n° 
Carmen Cristina Malav 
RF. 11.197 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, sugerimos o seguinte substitutivo 

baseado no texto original para excluir os termos "cada" e "sucessivamente" do inciso 1 

do art. 5°: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 800113 

Determina que as embalagens de todos os 

alimentos industrializados devam conter o seu 

percentual de sódio, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art.1° As embalagens de todos os alimentos industrializados e processados 

devem conter o percentual de sódio de cada alimento. 

§ 1° Esta informação deve ser fornecida de forma clara e prática, em língua 

portuguesa, juntamente com as demais informações nutricionais de cada alimento e 

em percentual de mg (miligrama) por porção ingerida. 

§ 2° Entende-se como alimento com quantidade elevada de sódio aquele que 

possuir em sua composição uma quantidade igual ou superior a 400 mg de sódio por 

100 g ou por 100 ml na forma como está exposto à venda. 

Art. 2° Para os efeitos desta lei, as embalagens dos respectivos produtos que 

forem distribuídos como amostra grátis também deverão obedecer ao mesmo padrão 

de informação ao consumidor. 

Art. 3° As embalagens dos produtos referidos no caput do artigo 1° não poderão 

conter indicações, designações, denominações, símbolos, figuras ou desenhos que 

possibilitem interpretação falsa, erro e confusão quanto à origem, à procedência, à 

natureza, à qualidade, à composição ou que atribuam características nutritivas 

superiores àquelas que realmente possuem. 

Art. 4° A oferta, propaganda, publicidade e outras práticas cujo objetivo seja a 

promoção comercial dos alimentos com quantidade elevada de sódio deverão conter 

o aviso de que, se consumidos em grande quantidade, aumenta o risco de pressão 

alta e de doenças do coração. 

Art. 5° O descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras penalidades 

previstas na legislação em vigor, sujeita a empresa infratora também às seguintes 

penalidades: 

I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ocorrência, dobrada na 

reincidência; 
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Ota 

II - apreensão do produto, na hipótese de não regularização dentro do prazo de 

30 (trinta) dias, contados da notificação; 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se 

ocorrência: 

I - a reclamação do consumidor ou interessado perante o estabelecimento que 

comercializa o produto; 

II - a lavratura de auto de infração pelo agente competente; 

III - a comunicação da infração realizada diretamente ao PROCON, à 

autoridade policial ou à Promotoria do Consumidor do Ministério Público do Estado de 

São Paulo. 

Art. 6° O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em e GI.,11 al aos  
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Sala das sessões 

te` 

RECURSO 
	

REC 

82/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 800/13, que 
DETERMINA QUE TODOS OS ALIMENTOS INDUSTRIALIZADOS 
DEVEM CONTER O PERCENTUAL DE SÓDIO, de autoria do 
Vereador David Soares, seja submetido á apreciação do Plenário. 
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10 DE SOUZA 
o Proc. Legislativo Supervisor de Fi alma ão 

ANDERSI R 

CM1143 Lao 3. 	Zapeerighs 

Técnic0 Admini8tra tiv o 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

21/12/2015 
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